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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2019 
PROCESSO N. 8510043-91.2019.8.06.0000 

PREZADOS SENHORES, 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos membros 
da equipe de apoio designados pela Portaria de n. 181/2019, disponibilizada no DJE, em 31.01.2019, 
com sede na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n, Cambeba, CEP 60822-325, torna público para 
conhecimento de todos os interessados, que, no dia e hora abaixo indicados, será realizada licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE,com 
cotas principais nos lotes 1, 3, 5, 8 e 10, cotas reservadas nos lotes 2, 4, 6, 9 e 11 e cota exclusiva 
no lote 7 para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas que se 
enquadrem na condição estabelecida no art. 34, da Lei n 11.488, de 15 de junho de 2007 e será regida 
pela Lei Federal n. 10.520/2002, Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações, pelas Resoluções do 
TJCE n. 4, de 6.3.2008, n. 8, de 8.7.2009 e n. 2, de 6.3.2015, com aplicação subsidiária da Lei Federal n. 
8.666/1993 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente 
Edital, com intuito de atender as necessidades deste Tribunal. 

OBJETO: Registro de preços para futuro e eventual fornecimento de equipamentos 
(computadores, monitores de vídeo, nobreaks, caixas de som, gravadores de CD/DVD externos e 
webcams) e peças para compor a infraestrutura de TI do Poder Judiciário Cearense, conforme as 
especificações técnicas no termo de referência, em conformidade com o disposto neste edital e seus 
anexos. 

Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos em Lotes de acordo com a participação, 
observado o que segue: 

LOTES 1, 3, 5, 8 e 10 (cota principal) – correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das 
quantidades totais do objeto, destinado a ampla participação dos interessados que atendam aos 
requisitos deste edital. 

LOTES 2, 4, 6, 9 e 11 (cota reservada) – correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das 
quantidades totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas – 
ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP, sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n. 
11.488/2007, sem prejuízo da sua participação na cota principal. 

LOTE 7 (cota exclusiva) – com participação exclusiva para Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Sociedades Cooperativas que se enquadrem na condição estabelecida no art. 34, da Lei n 
11.488, de 15 de junho de 2007. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 2/8/2019 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 2/8/2019 às 10:00 horas (Horário de Brasília). 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 2/8/2019 às 10:30 horas (Horário de Brasília). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal, o licitante poderá formular consultas 
exclusivamente por e-mail, conforme endereço abaixo, informando o número da licitação. 
E-mail: cpl.tjce@tjce.jus.br. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte: 
ANEXO 1. TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 2. ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO 
ANEXO 3. MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
ANEXO 4. RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
ANEXO 5. MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
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ANEXO 6. MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 7. MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

SUPERVENIENTE À HABILITAÇÃO 
ANEXO 8. MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 9. MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, 

EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
ANEXO 10. MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS LEGAL 

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
ANEXO 11. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO 12. MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A, no endereço 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
1.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário, no site: www.licitacoes-e.com.br, campo “Consultar Mensagens”, referente ao 
presente pregão eletrônico, sendo de responsabilidade do(s) licitante(s): verificar a(s) referida(s) 
mensagem(ns) e, ainda, os respectivos ônus por não consultá-la(s). 
1.4 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
1.5 O Edital encontra-se à disposição dos interessados gratuitamente na Internet, nas páginas do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (www.tjce.jus.br), e do provedor do certame (www.licitacoes-
e.com.br). 

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
2.1 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderá participar deste pregão eletrônico toda e qualquer pessoa jurídica idônea, regularmente 
estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação que sejam 
credenciadas no Aplicativo de Licitações do Banco do Brasil (licitações-e) e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e em seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação. 

3.1.1 Para os lotes com cota principal, os interessados que atendam aos requisitos do Edital. 
3.1.2 Para os lotes com cota reservada e cota exclusiva, as empresas enquadradas como 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n. 
11.488/2007. 
3.2 É vedada a participação de interessados: 

3.2.1 Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 

3.2.2 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País; 
3.2.3 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido, aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum; 

3.2.4 Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou 
Indireta; 

3.2.5 Que seja autor do Termo de referência; 
3.2.6 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 8.666/1993; 
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3.2.7 Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos III e IV da 
Lei n. 8.666/1993, ou do art. 7º da Lei n. 10.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto n. 5.450/2005; 

3.2.7.1 A suspensão prevista no art. 87, inciso III, da Lei n. 8.666/1993 aplica-se apenas no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 

3.2.7.2 Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7º 
da Lei n. 10.520/2002 abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará. 
3.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Edital e 
seus Anexos e legislação aplicável; 
3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas neste edital. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Coordenar o processo licitatório; 
b) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
c) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área 

responsável pela elaboração do Termo de Referência; 
d) Receber as propostas de preços; 
e) Abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes; 
f) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 
g) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
h) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 
i) Receber a documentação de habilitação; 
j) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
k) Declarar o vencedor; 
l) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade 

superior, quando mantiver sua decisão; 
m) Elaborar e publicar a ata da sessão; 
n) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação; 
o) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil 
S.A., sediadas no País. 
4.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitações-e. 
4.4 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5 A chave de identificação e a senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
Banco, devidamente justificada. 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do Brasil 
S.A. para imediato bloqueio de acesso. 
4.8 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 
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4.9 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e, subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data, horário e limite estabelecidos. 

Obs.: A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-
e.com.br, opção “Acesso Identificado”. 

4.10 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.11 O licitante que desejar utilizar-se das prerrogativas da Lei Complementar n. 123/2006, deverá 
declarar no campo específico do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da referida 
Lei, estando apto a usufruir do tratamento favorecido constante em seus artigos. 42 a 49. 
4.12 O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica mediante o preenchimento, obrigatório, no sistema 
eletrônico, do valor total de sua proposta, expresso em reais, com até 2 (duas) casas decimais e poderá 
mencionar, no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as principais características do item ofertado, 
VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

4.12.1  Caso não seja possível informar no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS” as 
características do item ofertado, caberá ao licitante fornecer tais dados em arquivo anexo à proposta de 
preço, VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

4.12.2  Qualquer menção a marcas de referência nos anexos deste Edital constará apenas como 
forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, podendo ser substituída por marca 
“equivalente”, “similar” ou “de melhor qualidade”. 
4.13 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos produtos. 
4.15 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.15.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término 
do prazo para recebimento das mesmas. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
4.16  A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 
4.17  Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais, em seus valores 
globais. 
4.18  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente 
essas participarão da etapa de lances. 
4.19  Aberta a etapa competitiva, na data e horário determinados neste Edital, os representantes dos 
licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance 
ofertado, o participante será imediatamente informado de seu recebimento, bem como respectivo horário 
de registro, e de seu valor. 
4.20  Para efeito de lances, será considerado o valor global: 

4.20.1  Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante; 

4.20.2  Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 

4.20.3  O tempo mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance 
deverá ser de 20 (vinte) segundos, quando este não for o melhor da sala. O tempo mínimo entre 
fornecedores em relação ao melhor lance da sala deverá ser de 3 (três) segundos. 
4.21  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
4.22  No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 



 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

5 
Pregão Eletrônico n. 25/2019 

RP Aquisição de computadores, monitores de vídeo, nobreaks, caixas de som, gravadores de 
cd-dvd externos e webcams com fornecimento de serviço de garantia  

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 
4.23  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, 
sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de 
mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante a 
responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.24  A etapa inicial de lances da sessão pública será encerrada pelo(a) pregoeiro(a), seguida do tempo 
randômico, que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema eletrônico. 

4.24.1  Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 
mínimo de lance a ser ofertado, evitando, assim, cálculos de última hora, que poderão resultar em uma 
disputa frustrada por falta de tempo hábil. 
4.25 Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n. 123/2006, a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante 
que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo(a) pregoeiro(a), na sala de 
disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance 
inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. Não havendo manifestação do licitante, o 
sistema verificará a existência de outro em situação de empate, realizando o chamado de forma 
automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro 
dar por encerrada a disputa do lote. 

4.25.1  Os procedimentos descritos no subitem 4.25 somente serão aplicados se a melhor oferta 
inicial (menor lance ou proposta de menor valor) não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

4.25.2  Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações 
disponíveis para os demais participantes do pregão e também para toda a sociedade. 
4.26 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 
4.27  O(a) pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor preço, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 
4.28  Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o cumprimento 
às demais exigências para habilitação contidas neste Edital. 
4.29  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente verificando a 
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o(a) pregoeiro(a) 
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
4.30 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, inclusive, quanto aos preços unitários. 
4.31  Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
4.32  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a 
sessão pública do pregão e etapas posteriores, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

5. PROPOSTA 
5.1 A Proposta de Preços da Empresa vencedora deverá ser entregue na Comissão Permanente de 
Licitação do TJCE (CPL), no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do encerramento da etapa de 
lances da sessão pública, com os preços ajustados ao menor lance, em papel timbrado da empresa, 
folhas originais rubricadas e a última, assinada pelo Representante Legal da Empresa, em linguagem 
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clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, CGF, endereço e 
com especificação detalhada dos serviços a serem prestados, etc. 

5.1.1 O não cumprimento da entrega da documentação, dentro dos prazos estabelecidos neste 
Edital, acarretará desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a aplicação das sanções 
estabelecidas no art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, e no art. 31, da Resolução do TJCE n. 4/2008, 
sendo convocado o licitante subsequente, e, assim, sucessivamente, observada a ordem de 
classificação. 

5.1.2 Caso o arrematante venha a ser desclassificado ou inabilitado, o(a) pregoeiro(a) convocará 
os demais participantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem 
entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua convocação realizada por meio do 
sistema de licitações. 

5.1.3 Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente 
contrastante com os termos deste Edital, ou cujos preços sejam manifestamente inexequíveis. 

5.1.3.1 Para fins de verificação da inexequibilidade dos preços propostos, será utilizado como 
parâmetro de aferição o previsto no §1º do inciso II do art. 48 da Lei n. 8.666/1993, seguindo 
entendimento dado pelo Tribunal de Contas da União – TCU no Acórdão n. 697/2006 – Plenário – 
Processo n. 019.054/2005-7. 

5.1.3.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.2 A proposta deverá explicitar: 

5.2.1 Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
5.2.2 Número do processo e do Pregão; 
5.2.3 Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as exigências contidas neste 

edital e seus anexos; 
5.2.4 O prazo de validade que não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sua emissão, de acordo com o previsto no art. 6°, da Lei Federal n. 10.520/2002, razão pela qual a não 
manutenção das propostas no decorrer de seu prazo de validade poderá ensejar as sanções previstas 
no art. 81, da Lei n. 8.666/1993 e no art. 31, inciso II, alínea “c”, da Resolução do TJCE n. 4/2008; 

5.2.5 Indicação do nome do banco, número da agência, número da conta-corrente, para fins de 
recebimento dos pagamentos; 

5.2.6 Valor(es) unitário(s) e total(is) com até 2 (duas) casas decimais, conforme Anexo 2 deste 
Edital, devendo os valores totais serem escritos em numeral e por extenso. 
5.3 No caso da proposta de preços da proponente vencedora necessitar de ajuste para sanar evidente 
erro material, incluindo-se o caso de apresentar erros de multiplicação, somas e outros, o pregoeiro 
poderá fixar prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para reenvio da proposta ajustada a contar da 
solicitação feita através do sistema eletrônico do Banco do Brasil. 
5.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos. 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
6.1 Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observados os 
prazos para execução, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade 
e demais condições definidas neste edital. 
6.2 A proposta final não poderá conter item com valor unitário superior ao estimado pela 
Administração, descritos no Anexo 2 do Edital, sob pena de desclassificação, independente do 
valor total. 
6.3 Para efeito de julgamento das propostas comerciais, o valor a ser informado no sistema eletrônico 

pelos Licitantes situados no Estado do Ceará, QUE SEJAM CONTRIBUINTES DO ICMS EM 
RELAÇÃO AO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, no campo “PREÇO UNITÁRIO PROPOSTO”, será o 
valor deduzido do percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), correspondente à média das 
diferenças de alíquotas interestaduais do ICMS, conforme Decreto Estadual n. 27.624, de 
22.11.2004. 

6.4 Os valores a serem apresentados na proposta de preço escrita deverão ser readequados ao valor 
total calculado em cada item, representado pelo lance vencedor. 
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6.5 As propostas comerciais das demais licitantes estabelecidas em outros Estados não sofrerão a 
dedução de que trata o item 6.3 acima. 

6.6 O readequamento de que trata o item anterior (6.3) deverá ser apresentado apenas pelos licitantes 
situados no Estado do Ceará, utilizando a seguinte fórmula: 

VFP =   VPV    
              0,925 

Onde: 
VFP = Valor Final da Proposta, acrescido da alíquota de 7,5% (sete e meio por cento); 
VPV = Valor da Proposta Vencedora após o encerramento da disputa eletrônica anunciado pelo sistema; 
0,925 = Fator de Reversão correspondente a 7,5% (sete e meio por cento), que foram deduzidos antes da disputa; 

6.7 “VFP - Valor Final da Proposta” será o praticado quando do fornecimento do objeto licitado e o “VPV 
- Valor da Proposta Vencedora” será o praticado quando do encerramento da disputa eletrônica 
anunciado pelo sistema. 

6.8 A dedução acima referida não se aplica ao fornecimento de produtos isentos e não tributados, e, na 
hipótese de a alíquota interna ser inferior ao percentual de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por 
cento), devendo, neste caso, ser aplicado o percentual correspondente à alíquota cobrada. 

6.9 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência. 
6.10 Se a proposta de menor preço não for aceitável ou, ainda, se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este edital. 
6.11 O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar n. 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de 
classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no lote, 
e, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 
6.12 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da Legislação em 

vigor. 
6.13 Serão rejeitadas as propostas que: 

6.13.1 Sejam incompletas, isto é, não contenha(m) informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do serviço licitado; 

6.13.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
edital, ou seja, manifestamente inexequíveis por decisão do(a) PREGOEIRO(A); 

6.13.3 Contiverem preços superiores aos praticados no mercado ou comprovadamente inexequíveis. 
6.13.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

6.14 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
6.15 De conformidade com parecer da CPL, não constituirá causa de desclassificação do(a) 
proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou 
documentação. 
6.16 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
6.17 No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

7. HABILITAÇÃO 
7.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 4 (quatro) deste edital, o licitante detentor da proposta 
ou do lance de menor valor deverá entregar no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados do 
encerramento da etapa de lances da sessão pública, a documentação de habilitação prevista abaixo 
para o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Comissão Permanente de Licitação, na Av. Gen. Afonso 
Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325; 

7.1.1 O não cumprimento da entrega da documentação dentro do prazo estabelecido acarretará a 
inabilitação da licitante bem como poderá acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 7º, da 
Lei Federal n. 10.520/2002 e no art. 31, da Resolução do TJCE n. 4/2008, sendo convocado o licitante 
subsequente e, assim, sucessivamente, observada a ordem de classificação, devendo suas 
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documentações de habilitação ser entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados das 
suas convocações realizadas por meio do sistema de licitações. 
7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante consulta a Lista de Fornecedores Inidôneos e Suspensos, mantido pelo 
Governo do Estado do Ceará no Portal de Compras (www.portalcompras.ce.gov.br). 
7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
7.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
7.5 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do presente 
certame: 

7.5.1 No caso de licitante CADASTRADO, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, compatível com o ramo do objeto 
licitado; 

7.5.1.1 A Comissão Permanente de Licitação do TJCE verificará eletronicamente a situação 
do licitante no Certificado de Registro Cadastral. Caso o mesmo esteja com algum documento vencido, 
deverá apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de inabilitação, salvo os 
documentos de Regularidades Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em sítios oficiais que 
poderão ser consultados pelo(a) pregoeiro(a). 

7.5.1.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 

7.5.1.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado, ressalvado 
o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno 
porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da Lei Complementar n. 123/2006. 

7.5.1.4 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha registrado no CRC a sua 
certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 
do artigo 3° da Instrução Normativa DREI n. 36, de 3.3.2017, do Departamento de Registro Empresarial 
e Integração, o documento será considerado válido de acordo com o subitem 7.10.5 deste Edital. 

7.5.2 O licitante NÃO CADASTRADO no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os 
documentos relacionados na opção “Informações sobre Cadastramento de Fornecedores” disponíveis no 
sítio: www.portalcompras.ce.gov.br, relativos à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, 
nas condições seguintes: 

7.5.2.1 Habilitação jurídica: 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução Normativa DREI n. 
36, de 3.3.2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, o documento será considerado 
válido de acordo com subitem 7.10.5 deste Edital. 

f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n. 5.764/1971; 
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g. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 

7.5.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n. 1.751, de 2.10.2014, e suas alterações, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  

c. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 
d. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452/1943; 

f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
h. Prova de regularidade de Tributos Municipais. 

7.5.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.5.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n. 11.488/2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.5.5 Declaração do licitante, se couber, tratar-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme modelo no Anexo 5 do Edital; 

7.5.6 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, caso o representante legal da empresa 
integre seu quadro societário; 

7.5.7 Procuração, acompanhada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso 
do representante legal da empresa ser procurador; 

7.5.8 Declaração que não possui em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Anexo 6 do Edital; 

7.5.9 Declaração, sob pena de incidir nas punições cabíveis, relativamente aos documentos 
exigidos nesta licitação, caso exista após a data de sua emissão, algum fato superveniente que impeça 
sua habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/1993, conforme Anexo 7 do Edital; 

7.5.10 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo 
8 do Edital. 

7.5.11 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, conforme modelo constante no Anexo 9 do Edital. 

7.5.12 Declaração, quando couber, de cumprimento de reserva de cargos legal para pessoa com 
deficiência ou reabilitado da previdência social, conforme modelo constante no Anexo 10 do Edital. 

7.5.12.1 Quando a licitante não estiver obrigada ao atendimento da reserva de cargos 
mencionada, nos termos do art. 93 da Lei Federal n. 8.213, de 24 de julho de 1991, deverá apresentar 
declaração relativa à isenção da citada obrigatoriedade. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.6 O licitante deverá satisfazer às condições de qualificação técnica previstas no subitem 11.3.1 do 
Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 
7.7 Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá satisfazer 
às condições previstas no subitem 11.3.2 do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital e 
apresentar: 

a) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial 
do local da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não 
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houver prazo de validade expresso no documento; 
a.1 No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação da Certidão 

exigida no subitem acima. 
b) Patrimônio líquido contabilizado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, comprovado por meio da apresentação do Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação 
financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação 
da proposta. 

b.1 O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da empresa e 
pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional equivalente devidamente registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade.  

b.2 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser 
apresentado o memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos em apreço. 

b.3 O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para as empresas 
que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos registrados na Junta 
Comercial. 

b.4 A boa situação econômico-financeira da empresa será avaliada pelos seguintes 
indicadores, obtidos do balanço patrimonial apresentado: 

b.4.1 Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) devem ser maiores que 1,00 (um), e resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, em 
cumprimento ao item 9.1.10.1 do Acórdão TCU n. 1.214/2013 do Plenário: 

_____ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO___ LG = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

_________________ATIVO TOTAL________________ SG = 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

___ATIVO CIRCULANTE__ 
LC = 

PASSIVO CIRCULANTE 

b.4.2 As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente 
aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, calculado com 2 (duas) casas decimais, sem 
arredondamento. 

b.4.3 A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço 
Patrimonial, apresentado na forma da lei. 

7.7.1 A Comissão de Licitação não efetuará o cálculo dos índices exigidos no subitem 7.7 “b.4.1” 
deste Edital, o qual deverá ser efetuado e assinado por profissional de contabilidade devidamente 
registrado, não sendo admitida a não apresentação dos índices e do cálculo sob a alegativa de que os 
dados constam no balanço apresentado. 

7.7.2 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 
jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

7.7.3 No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
transcrito ou autenticada na junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados 
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

7.7.4 No caso de empresa recém-constituída (há menos de 1 ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados 
na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito 
ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
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7.7.5 No caso de sociedade simples e cooperativa - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos 
neste instrumento convocatório. 
7.8 O Tribunal de Justiça se reserva o direito de realizar outras diligências, a fim de elucidar quaisquer 
dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, §3º, da 
Lei Federal n. 8.666/1993. 
7.9 A análise de documentos para efeitos de qualificação técnica e econômico-financeira pautar-se-á 
pela observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
7.10 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

7.10.1 Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma 
filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
todas as filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação; 

7.10.2 Caso apresentados em qualquer processo de fotocópia, deverão vir em cópias autenticadas 
em cartório ou em cópias simples acompanhadas de originais, conforme Provimento do TJCE n. 15/2008 
c/c Lei Nacional n. 13.726, de 8 de outubro de 2018, sob pena de não o fazendo, serem consideradas 
inabilitadas no presente processo licitatório. 

7.10.3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam condicionados à aceitação via 
internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a). Os documentos de habilitação 
disponibilizados pelos Órgãos competentes emitidos por meio eletrônico através da rede mundial de 
computadores (internet), para fins de julgamento, serão considerados originais, não necessitando de 
autenticação notarial. Outrossim, se os mesmos forem apresentados através de cópias xerográficas, 
estas deverão obrigatoriamente ser autenticadas em cartório; 

7.10.4 Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos serão somente 
considerados se acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 

7.10.5 Dentro do prazo de validade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o 
prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor 
que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 
7.11  O(A) Pregoeiro(a) poderá também solicitar originais de documentos já autenticados para fins de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir 
da solicitação, sob pena de não o fazendo, ser inabilitada. 
7.12 Todas as certidões negativas apresentadas deverão comprovar a quitação com os tributos 
pertinentes, as que se encontram positivas só serão acatadas se tiverem o mesmo valor das negativas. 
7.13 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição, conforme determina o art. 43, da Lei Complementar n. 123/2006; 

7.13.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que o 
proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da situação que deu causa à restrição; 

7.13.2 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
7.14 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) próprio(a) pregoeiro(a), na hipótese de inexistência de 
recursos administrativos ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos 
administrativos. 
7.15 Se o licitante desatender às exigências previstas neste item 7 (sete), o(a) pregoeiro(a) examinará a 
oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 



 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

12 
Pregão Eletrônico n. 25/2019 

RP Aquisição de computadores, monitores de vídeo, nobreaks, caixas de som, gravadores de 
cd-dvd externos e webcams com fornecimento de serviço de garantia  

habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

8. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
8.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste pregão no sistema do 
Banco do Brasil e o órgão interessado. 
8.2 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

8.2.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. 
8.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a 
petição de impugnação no prazo de 24 horas. 
8.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9. APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS E/OU AMOSTRAS 
9.1 As condições para apresentação de amostras estão descritas no item 7.5 do Termo de Referência - 
Anexo 1 deste Edital, itens 2 e 3 da tabela constante. 

10. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1 Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), 
poderá fazê-lo de imediato e motivadamente, no prazo de até 24 horas da mencionada declaração, 
manifestando sua intenção com o registro da síntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do 
sistema eletrônico, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar por escrito as razões do 
recurso, conforme o art. 4°, inciso XVIII, da Lei Federal n. 10.520/2002, devidamente protocolizadas no 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital. Os demais 
licitantes ficam, desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
10.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
10.3 Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a 
preparação de recursos e de contrarrazões. Os referidos Autos estarão disponíveis na sala da Comissão 
de Licitação do TJCE. 
10.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos, nem acolhidas razões ou contrarrazões enviadas 
via fac-símile, e-mail e/ou telegrama. 
10.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
10.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
10.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por 
meio de comunicação via fac-símile/e-mail. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1 A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, 
a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
11.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
11.3 O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 
11.4 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro. 
11.5 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, quando for o caso, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
11.6 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
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ocorrer pelo menor preço. 
11.7 Por ocasião da hipótese prevista no subitem 11.5, todos os atos subsequentes serão registrados no 
sistema eletrônico do Banco do Brasil S/A e nos autos do processo administrativo descrito no preâmbulo 
deste Edital. 

12. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data de sua convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  
12.2 Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo 11 – Minuta da Ata de Registro de 
Preços, será assinada pelo Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e 
pela Secretária de Tecnologia da Informação, e pelo(s) representante(s) do Fornecedor, legalmente 
credenciado(s) e identificado(s). 
12.3 Será excluído da Ata de Registro de Preços o fornecedor classificado que convocado para assiná-la, 
deixar de fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
12.4 A Ata de Registro de Preços será gerida pela Secretaria de Tecnologia da Informação - SETIN, 
podendo ser nomeado um servidor específico para fiscalizar a execução do objeto registrado e as 
condições de habilitação do fornecedor. 
12.5 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, obedecendo aos 
parâmetros constantes nos artigos 16, 17 e 18, da Resolução do TJCE n. 2/2015. 
12.6 A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal n. 8.666/1993, sendo assegurada à detentora do Registro de 
preços a preferência em igualdade de condições. 
12.7 O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
Registro quando o preço encontrado no processo licitatório for igual ou superior ao registrado. 
12.8 Os Fornecedores, detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, ficarão obrigados 
a fornecer o objeto licitado ao TJCE, nos prazos estabelecidos neste Edital, desde que notificados por 
este e durante a vigência da Ata, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à 
do vencimento da mesma. 
12.9 O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, 
recusar-se a fornecer o objeto licitado ao TJCE, não aceitar reduzir os preços registrados quando estes 
se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que ficar impedido, ou for declarado inidôneo 
para licitar, ou contratar com a Administração e, ainda, por razões de interesse público, devidamente 
fundamentadas, terá o seu Registro cancelado. 
12.10 O TJCE providenciará a publicação do Extrato da Ata do Registro de Preços no Diário da Justiça 
do Estado do Ceará. 
12.11 O Órgão Gerenciador desta Ata convocará o Fornecedor para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 

12.11.1 Caso seja frustrada a negociação, o licitante poderá ser liberado do compromisso 
assumido. 
12.12 Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gerenciador poderá 
convocar os demais Fornecedores classificados de acordo com o subitem 4.30 deste Edital, nas 
mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
12.13 Serão considerados preços de mercado, os preços cotados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pela Administração para os produtos, objeto deste Pregão. 
12.14 As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão publicadas no 
Diário da Justiça do Estado ou na página oficial do TJCE na INTERNET. 
12.15 A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura. Nesse período os preços serão fixos e irreajustáveis. 

13. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que devidamente justificada a vantagem, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, desde que cumpridas todas as exigências previstas na Resolução TJCE n. 2, de 6 
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de março de 2015. 
13.2 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 
13.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e 
órgãos participantes. 
13.4 As aquisições/contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
13.5 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão 
Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
13.6 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 
13.7 Compete ao órgão não participante atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Nos termos do art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, os proponentes que, convocados dentro do 
prazo de validade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 
documentação falsa exigida neste Edital, ensejarem o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 
inidôneo ou cometerem fraude fiscal, ficarão impedidos de licitar e contratar com o Estado do Ceará e 
serão descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
14.2 A LICITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de 
suas obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, às sanções e 
penalidades administrativas, conforme previsão no item 10 (dez) do Termo de Referência – Anexo 1 
deste Edital, sem prejuízo das sanções legais, descritas nos artigos. 86 a 88, da Lei n. 8.666/1993 e 
responsabilidades civil e criminal. 
14.3  As multas a que se refere o item 10 (dez) do Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital não 
impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções, tudo 
conforme previsões na Lei n. 8.666/1993 e na Lei n. 10.520/2002. 
14.4  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se defesa 
prévia ao interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 

15. DO PAGAMENTO 
15.1  As condições para pagamento estão descritas no item 7.9 do Termo de Referência - Anexo 1 
deste Edital. 
15.2  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
no qual i = taxa percentual anual no valor de 6% (seis por cento). 

16. DO REAJUSTAMENTO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 
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16.1 O(s) preço(s) oferecido(s) será(ão) fixo(s) e irreajustável(eis) pelo prazo de 12(doze) meses, 
contado a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços; 
16.2 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização 
do Poder Judiciário do Estado do Ceará – FERMOJU, na seguinte dotação orçamentária: 

04200021.02.126.036.23020.15.44905200.27000.1.20 

16.3 Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária. 

17. DA CONTRATAÇÃO 
17.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de contrato, 
conforme minuta constante do Anexo 12 deste Edital, celebrado entre o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, denominado Contratante, e a adjudicatária, denominada Contratada, que observará os 
termos da Lei n. 8.666/1993, deste Edital e demais normas pertinentes. 
17.2 O presente edital, seus anexos e a proposta de preços são partes da contratação. 
17.3 A vigência do contrato está prevista no item 25 do Termo de Referência – Anexo 1 deste Edital. 
17.4 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições 
apresentadas durante o certame. 
17.5 Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou 
recusar-se a receber o instrumento equivalente de contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) 
pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de classificação, para depois de comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita a negociação, firmar a contratação. 

18. DA GARANTIA DOS BENS/SERVIÇOS 
18.1 Os critérios para estabelecimento da garantia dos serviços estão previstos nos itens 5.1 e 5.2 do 
Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 

19. DA GARANTIA CONTRATUAL 
19.1 No momento da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá prestar ao CONTRATANTE, a 
título de garantia, a quantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, cabendo-lhe 
optar dentre as modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei n. 8.666/1993, com validade durante a 
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a 
cada prorrogação, conforme IN n. 5 de 26.5.2017 da SLTI/MPOG.  
19.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

19.2.1  Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

19.2.2  Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

19.2.3  Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo TJCE, e indenizações devidas pela 
CONTRATADA; 

19.2.4  Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber. 
19.3  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
parágrafo anterior, observada a legislação que rege a matéria.  
19.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica, a ser 
indicada, com correção monetária. 
19.5 A não renovação, tempestivamente, da Garantia do Contrato ensejará a suspensão de pagamentos 
até a regularização do respectivo documento, independentemente da aplicação das sanções contratuais. 
19.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 
19.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
19.8 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento de multas, ela deve 
ser complementada no prazo de até 48 horas, contado da solicitação do CONTRATANTE, a partir do 
qual se observará o disposto abaixo: 

19.8.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
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multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo de 2% 
(dois por cento), conforme cláusula dezoito (sanções administrativas); 

19.8.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias acarretará a rescisão unilateral do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 
78 da Lei n. 8.666, de 1993, sem prejuízo da multa prevista no item anterior. 
19.9 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
19.10 Será considerada extinta a garantia: 

19.10.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

19.10.2 Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no caput desta 
cláusula, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de 
sinistro. 

19.11 O Tribunal de Justiça executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

20. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
20.1 As obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas no item 7.2 do Termo de Referência - 
Anexo 1 deste Edital. 

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
21.1 As obrigações da CONTRATADA estão estabelecidas no subitem 7.3 do Termo de Referência - 
Anexo 1 deste Edital. 

22. DA FISCALIZAÇÃO 
22.1  Para a fiscalização dos serviços serão observadas as condições estabelecidas nos subitens 7.1 e 
14.1 do Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato(s) 
superveniente(s) comprovado(s) ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato 
escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 
23.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido 
de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
23.6 É facultado à(ao) pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 
inclusão posterior de documentos que deveriam constar obrigatoriamente na proposta e na 
documentação de habilitação. 
23.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
23.9 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
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da Justiça do Estado do Ceará. 
23.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão 
os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
23.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo prevalecerão as deste Edital. 
23.12 A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital, e a inobservância de qualquer dos itens descritos nele é de total responsabilidade dos 
participantes. 
23.13 Qualquer informação fornecida por telefone não terá caráter formal. 
23.14 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 
de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
23.15 É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 
Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei n. 
10.880/1983. 
23.16 De acordo com a Resolução do CNJ n. 7, de 18.10.2005, alterada pela Resolução 229/2016, 
constitui prática de nepotismo a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, 
ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento. 

23.16.1 A vedação se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado 
quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos 
respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a 
desincompatibilização; 

23.16.2 A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido 
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, 
identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório; 

23.16.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e 
de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante. 
23.17 Em função do art. 4º da Resolução n. 156/2012 do CNJ, são vedados a manutenção, o aditamento 
ou a prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados 
colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na 
vedação dos arts. 1º e 2º daquela, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 
23.18 Toda a documentação apresentada fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao 
licitante, ainda que se trate de originais. 
23.19 Havendo divergência, exclusivamente quanto às especificações da descrição dos itens na 
descrição do sistema “licitacoes-e” do Banco do Brasil, Minuta de Contrato e outros, prevalecerão as 
descritas no Termo de Referência. 
23.20 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
23.21 Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do TJCE, 
nos termos da Legislação pertinente. 

Fortaleza-CE, aos 16 de julho de 2019. 
 
 

Luis Eduardo de Menezes Lima Cristiano Henrique Lima de Carvalho 
SUPERINTENDENTE DA ÁREA ADMINISTRATIVA DO 

TJCE 
SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO 

TJCE (EM EXERCÍCIO) 
Aprovado: 

Alexandre Diogo de Saboya Cruz  
CONSULTOR JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA DO TJCE (EM EXERCÍCIO)
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ANEXO 1 DO EDITAL 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 



ESTADO DO CEARA 

PODER JUDICIARIO 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMA<;AO 

Termo de Referencia - TR 

AQSETIN2019003 - Infraestrutura de TI 

1. OBJETO DA CONTRATA<;AO 

o presente Termo de Referencia tern por objeto 0 registro de preyO para futuro e eventual fomecimento 

de equipamentos e peyas para compor a infraestrutura de TI do Poder ludiciario Cearense, conforme as 

especificayoes tecnicas no Anexo I - Especifica~oes Tecnicas. 

2. FUNDAMENTA<;AO DA CONTRATA<;AO 

2.1. Quantitativo 

on. 

Demanda Prevista Lote ID Material - a ser re-
gistrado 

...... _ ..... 

01 - Cota Principal 01 I Computador 3.750 
.-...... 

02 - Cota Reservada de 25% 01 Computador 1.250 

03 - Cota Principal 01 Monitor de Video 8.443 

04 - Cota Reservada de 25% Monitor de Video 2.815 
..................... _ ....... 

05 - Cota Principal Nobreak 3.750 
Equipamentos para 
lnfraestrutura de Tl 

06 - Cota Reservada de 25% 01 Nobreak 1.250 
do Poder Judiciario 

-" 
Cearense 

07 - Cota Exclusiva para MEiEPP 01 Caixa de Som 1.000 

08 - Cota Principal 01 Webcam 750 

09 - Cota Reservada de 25% Webcam 250 

10 - Cota Principal Gravador de CD/DVD extemo 750 
_ ......... __ ..... .................... - . ............ _-

i 11 - Cota Reservada de 25% Gravador de CD/DVD extemo 250 
................................................................ _.-.......... 

2.2. Motiva~ao 



2.2.1. Nos ultimos anos a informatica tomou-se uma ferramenta fundamental para a execu<;ao dos 

servi<;os nas empresas publicas e privadas. 

2.2.2. Nao e despropositado afirmar que boa parte da opera<;ao das atividades administrativas e dos 

processos judiciais do Tribunal de Justi<;a do Estado do Ceara - TJCE opera por intermedio de 

equipamentos de informatica. 

2.2.3. No entanto, assim como a maior parte das tecnologias, estes equipamentos passam por urn ciclo 

de deprecia<;ao natural diretamente ligado a modemiza<;ao e a evolu<;ao tecnol6gica, cabendo aos 

gestores as disposi<;oes necessarias a fim de garantir a continuidade das informa<;oes de forma 

proficiente. 

2.2.4. Aliado a isso, com a amplia<;ao do Sistema de Automa<;ao da Justi<;a do Primeiro Grau (SAJPG) 

no interior do Estado do Ceara, que e uma solu<;ao de gestao de processos judiciais de forma 

total mente eletronica, surge ainda mais a necessidade de disponibilizar aos servidores do Poder 

Judiciario Cearense equipamentos computacionais atualizados tecnologicamente, em qualidade 

suficiente e condizentes com as exigencias de mercado e as diretrizes institucionais em Tecnologia da 

Informa<;ao e Comunica<;ao (TIC). 

2.2.5. A continuidade dos servi<;os e urn dos atributos principais a ser levando em conta pelos gestores, 

tendo em vista que a interrup<;ao da presta<;ao dos servi<;os publicos causaria grandes transtomos a 

sociedade. 

2.2.6. Com base nisso, surge a necessidade constante de atualiza<;ao tecno16gica de tais equipamentos 

como: computadores, monitores de video, nobreaks, caixas de som, gravadores de CDIDVD 

extern os e webcams. 

2.2.7. Alem de proporcionar maior seguran<;a, qualidade e agilidade aos servl<;os publicos, esta 

solu<;ao possibilitara uma redu<;ao significativa nos custos de manuten<;ao com equipamentos antigos e 

tecnologicamente ultrapassados, ampliando a disponibilidade de equipamentos e proporcionando as 

equipes ferramentas modemas que auxiliarao da melhor forma a realiza<;ao das tarefas. 

2.2.8. Esta solu<;ao se faz jus pela necessidade da atualiza<;ao e/ou substitui<;ao dos acess6rios e 

equipamentos de informatica antigos pertencentes ao TJCE que estao apresentando problemas, sendo 

que para muito destes nao ha pe<;as de reposi<;ao e ja ultrapassaram a data limite para substitui<;ao. 

2.2.9. Alem disso, para a adequada utiliza<;ao do SAJPG, faz-se necessaria a disponibiliza<;ao de uma 

~. 
infraestrutura tecnol6gica compativel com os requisitos MINIMOS definidos pela empresa Softplan, 

, desenvolvedora do software, a saber: 

~ 
.... ~ 

~V . ': ~ 



• Processador Intel Core i3; 

• Mem6ria RAM 4 GB; 

• Unidade de Disco Rigido 160 Gb, Serial ATA, 7.200 RPM; 

• 40 GB de espayO livre no Disco Rigido; 

• Placa de Rede Paddlo PCI, plug & play 10/1 00/1 000 Mbps; 

• Placa de Video padrao SVGA de 128 MB de mem6ria de video; 

• Monitor LCD de 19"; 

• Teclado padrao AT com 107 teclas, ABNT-2; 

• Mouse; 

• Portas USB 2.0 (ou superior); 

• Padronizar 0 mesmo antivirus em todas as maquinas; 

• Sistema Operacional Windows 7 ou superior. 

2.2.10. Estima-se a necessidade de 5.000 (cinco mil) computadores para substituir os 

microcomputadores ativos que estao com seus respectivos prazos de garantia vencidos (vide planilha 

abaixo), bern como, atender aos projetos detalhados abaixo. 

Marca Modelo Fim da garantia Quantidade 

6234-ETl 21/10/2013 1.000 
Lenovo 

3209-CE1 14/01/2016 1.000 

Itautec Infoway ST4265 19/03/2017 500 

Positivo Master D540 15/05/2018 1.136 

PROJETOS -

Juiz Leigo 100 

Estagiarios Pas Direito 240 

Estagiarios Pas Administrativo 50 

SEJUD 460 

Centrais de Atendimento SEJUD 56 

CEJUSC 12 

CRAJUBAR 95 

Reserva Tecnica 351 

TOTAL 5.000 

2.2.11. Com a implantayao do processo eletronico no interior do Estado do Ceara, ocorreram 

profundas mudanyas nas atividades judiciarias desempenhadas pelos servidores e magistrados de;,. 

~ 



Tribunal, e uma dessas mudanyas e a transiyao das atividades que vern sendo realizadas de forma fisica 

nos autos, para a realizayao unicamente atraves dos computadores, 0 que demanda uma adequayao 

para condiyoes mais apropriadas para 0 desenvolvimento dessas atividades. 

2.2.12. Diante disto, surgiu 0 recurso de se utilizar dois monitores de video como forma de tomar 0 

trabalho com os processos eletronicos mais ageis e seguros. 

2.2.13. Antes da chegada dos processos eletronicos, toda vez que era necessario praticar algum ato no 

processo, era preciso buscar copias fisicas ou digitais para redigir a peya. Hoje, com 0 processo 

eletronico, esse recurso das copias foi praticamente eliminado. Todas as peyas processuais ficam 

digitalizadas em urn sistema intemo do judiciario e ate mesmo os advogados podem ter acesso a esse 

material atraves do site do Tribunal de Justiya. 

2.2.14. Justamente pela inviabilidade de copias, e necessario ficar olhando e voltando a tela do 

documento para entao escrever a peya. Isto, na pratica, atravanca a redayao e compromete 0 tempo e a 

produtividade do servidor. Com 0 recurso da tela dupla, 0 servidor po de reservar urn monitor para 0 

processo, enquanto 0 outro serve como 0 espayo de trabalho. 

2.2.15. Outrossim, serao necessarios mais 1.258 (mil, duzentos e cinquenta e oito) monitores de video 

para compor os microcomputadores adquiridos recentemente, atraves do processo administrativo nO 

8523232-73.2018.8.06.0000. Assim, totalizando a necessidade de 11.258 (onze mil, duzentos e 

cinquenta e oito) unidades de monitores de video. 

2.2.16. Em se tratando de infraestrutura de rede eletrica, no que se ref ere a disponibilidade dos 

serviyos de Tecnologia da Informayao e Comunicayao - TIC, 0 TJCE possui 1.929 (mil, novecentos e 

vinte e nove) nobreaks responsaveis por preservar 0 parque tecnologico das sucessivas quedas de 

energia, em especial no interior do Estado, que devido ao uso diario, os desgastes naturais de suas 

peyas vern ocorrendo gradativamente, ensejando assim na inutilidade dos mesmos. A tendencia e que 

ocorram desgastes gradativos dos demais nobreaks com 0 passar do tempo. 

2.2.17. Devido 1 00% (cern por cento) dos nobreaks pertencentes ao TJCE estarem com seus prazos de 

garantia expirados, 0 TJCE adquiriu em 30 de julho de 2018, 1.000 (mil) novos nobreaks de 1,2 Kva e 

105 (cento e cinco) nobreaks de 2,2 Kva. No entanto, este quantitativo ainda e insuficiente para 

substituir todos os nobreaks do TJCE que nao possuem garantia tecnica. Desta forma, estima-se a 

necessidade de 5.000 (cinco mil) unidades de nobreaks. 

2.2.18. Alem da necessidade apontada acima devido a implantayao do processo eletronico no interior 

do Estado do Ceara, faz-se necessarios novos gravadores de CD/DVD extemos para serem utilizados 

no processo de gravayao de audiencias nos computadores que nao possuem este recurso, como por 

exemplo as demandas requeridas nos processos administrativos n° 8500019-59.2019.8.06.0111 e 

8500033-27.2019.8.06.0181. 

IJI 2.2.19. As caixas de som e webcams baseiam-se a necessidade de implantayao de sistema de 

.... \" videoconferencia ponto a ponto no ambito do Poder Judiciario Cearense atendendo ao Provimento n° 

~-" ~ , 
, . , 
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75/2018 da Corregedoria Nacional de Justi<;a (Processo n° 8503648-39.2018.8.06.0026), que trata da 

necessidade de equipar as unidades jurisdicionais corn dispositivos aptos a transmissao 

Imagem. 

2.3. Resultados a serem Alcan~ados com a Contrata~ao 

2.3.1. Assegurar 0 desempenho e a seguran<;a das atividades, garantindo 0 atendimento ao publico na 

presta<;ao do servi<;o jurisdicional; 

2.3.2. Otimizar 0 trabalho dos funciomirios, permitindo urna maior agilidade e tempo de resposta as 

demandas a que sao submetidos, e garantini a continuidade dos servi<;os jurisdicionais do TJCE; 

2.3.3. Evolu<;ao qualitativa do parque computacional do TJCE atraves do aprimoramento dos 

componentes eletronicos corn equipamentos de informatica mais rapidos, robustos e economicos 

energeticamente e de maior durabilidade; 

2.3.4. Garantir a manuten<;ao tecnica dos equipamentos pelo periodo especificado para cada produto; 

2.3.5. Propiciar condiy5es ideais de reaparelhamento do parque computacional existente por meio de 

produtos computacionais novos, propiciando a ampliayao do processo eletronico no interior do 

estado, atraves do Sistema SAJ, a fim de agilizar a tramitayao processual. 

2.4. Levantamento das alternativas 

2.4.1. Corn 0 objetivo de facilitar a especificayao de requisitos, foi feito urn primeiro levantamento de 

soluy5es disponiveis. Apurou-se a existencia de duas soluy5es basicas distintas para 0 problema, a 

saber: adquirir equipamentos pr6prios (Soluyao 01) ou contratayao de empresa especializada em 

locayao de equipamentos (Soluyao 02). 

2.4.2. Solu~ao 1 - Aquisi~ao de equipamentos proprios: 

2.4.3. Existem diversas empresas aptas e autorizadas a fomecer os produtos objeto desta contratayao. 

Conforme pesquisa de mercado 0 valor estimado para esta soluyao e de R$ 33.553.360,54 (trinta e 

tres milhoes, quinhentos e cinquenta e tres mil, trezentos e sessenta reais e cinquenta e quatro 

centavos). 

2.4.4. Solu~ao 2 - Contrata~ao de empresa especializada em aluguel de equipamentos: 

2.4.5. Apesar da locayao de equipamentos de informatica ser urn neg6cio comum, em pesquisa de 

mercado foi identificado apenas locayao de computadores do tipo desktop ou all in one, os demai~. _ .. j 

itens nao foram encontrados ern Atas de Registro de Preyos devido as empresas estarem f~cadas em . 

~V&~ . 
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clientes com demandas de curta durayao e nos custos adicionais, como seguro, fatores estes que nao se 

enquadram na demanda do TJCE. Alem disso, 0 valor destes itens sao considerados baixos, tomando­

os inviaveis para locayao. 

2.4.6. Com isso, foi calculado 0 valor de locayao de 5.000 (cinco mil) unidades de desktops, somado 

com a aquisiyao de 6.258 (seis mil, duzentos e cinquenta e oito) monitores de video dos demais itens, 

conforme tabelas abaixo. 

I[Ite:I~qUi~~:ento Q 6rgao 
:\ ,ral(lr de 60 

Meses 
N° da Valor 1 Valor Total Valor Total 
ARP Item/Lote Unitiirio Mensal Anual 

10912018;';;~~ F~;,:' R$ 865.000,00 103800~~ 
Desktop 

Municipio de Santa 
Maria 

R$ 51.900.000,00 

01 i (Computador + 

Monitor de 
video) 

nicipio de Gravata 008/2018 

un~~~~e~~eirao .m lo~i~~~~~m ... R$ 54.000.000,00 

3/2 R$ 211,00 i R$ 1.055.000,00 il R$ 12.660.000,00 

33/11 .•••••••. [~~i~i~i~m ... mmmmm ...... mm,~o .... ····~~···~~.8~~.·~·~·~:~~ 
R$ 63.300.000,00 

Item 

02 

Equipamento 

Monitor de Video 

VALOR DA MEDIA TOTAL (LOCAc;:AO) R$ 56.400.000,00 

Quantidade 

6.258 

05 Webcam 1.000 R$ 79,77 R$ 79.770,00 
........ _ .......... _._ .... _ .... . 

06 Gravador de CD/DVD Externo 1.000 R$ 125,92 R$ 125.920,00 

VALOR TOTAL R$ 6.221.910,54 

SOMA DOS VALORES (LOCAc;:Ao (item 01) + AQUISIC;:Ao (itens 02, 03, 04, 05 e 06» R$ 62.621.910,54 

2.4.7. Como pode-se ver acima, os preyos da soluyao 02 sao superiores quando comparado com a 

soluyao 01. 

Solu~iio 01 - Aquisi~iio de 5.000 (cinco mil) computadores, 11.258 (onze mil, duzentos e cinquenta e oito) monitores de video, I 
5.000 (cinco mil) nobreaks, 1.000 (mil) caixas de som, 1.000 (mil) webcams e 1.000 (mil) gravadores de CD/DVD externos. 

Entidade 

Proposta Comercial da Lenovo Tecnologia (Brasil) Ltda. / Proposta Comercial da empresa GL Eletro Eletronicos Ltda. / 

Camara Municipal de Blumenau (ARPN° 10/2018) / Procuradoria Geral de Justi~a do Estado do Piaui (ARPN° 39/2018) / 

Secretaria de Estado de Educa~ao do Estado do Para (ARP N° 027/2018 - SEDUC) / Conselho Nacional do Ministerio PU­

blico (ARP N° 5N2018) / Secretaria de Estado de Fazenda, Planejamento, Or~amento e Gestao do Distrito Federal (ARP 

N° 900112019) / Universidade Federal de Sao Joao Del Rei (ARP N° 062.0312018) / Prefeitura Municipal de Penedo, Esta­

do de Alagoas (ARP N° 1112018) I Procuradoria Geral de Justi~a do Estado do Piaui (ARP N° 24.2018) / Ministerio Publi­

co do Estado de Minas Gerais (ARPN° 324/2018). 

Aquisi~ao de 5.000 (cinco mil) computadores, 11.258 (onze mil, duzentos e cinquenta e oito) monitores de video, 5.000 

Descri~iio (cinco mil) nobreaks, 1.000 (mil) caixas de som, 1.000 (mil) webcams e 1.000 (mil) gravadores de CD/DVD extemos, 

conforme especifica~oes detalhadas no anexo I - Especifica~oes Tecnicas. 

Lenovo Tecnologia (Brasil) Ltda. I GL Eletro Eletronicos Ltda.! Rei dos Reis Comercio 

Atacadista de Equipamentos de Informatica Ltda. / Torino Informatica Ltda. / Positivo 

Tecnologia S.A. / Dell Computadors do Brasil Ltda. / Electroinox Comercio de Equipamentos 
Fornecedor Valor R$ 33.553.360,54 

de Eletronicos Eireli - EPP / Satcomp Comercial Eletronica Ltda. / BBR Solu~oes, Comercio e 

t/f m Servi~os / VLP Industria e Eletronica Ltda. / Luciano Cavalcante Silva Machado - ME / Celso If),} ~m. \ \1 Luiz Moreira da Costa ME (New Informatica) / Eletra Tecnologia e Informatica Ltda. - EPP. 4,(JL ~,-~-. ----'----------.,;.. ___ ---1--L..-------I 



SolUfiiO 02 - Loca~iio de 5.000 (cinco mil) desktops e aquisi~iio de 5.000 (cinco mil) monitores de video, 5.000 (cinco nttl) nobreaks, 
.~ ... ,. 

1.000 (mil) caixas de som, 1.000 (mil) webcams e 1.000 (mil) gravadores de CO/DVO extern os. "" __ ,_ . 

Entidade 

Municipio de Santa Maria (ARP N° 109/2018) 1 Municipio de Gravata (ARP N° 008/2018) 1 Municipio de Ribeirao das 

Neves (ARP N° 02112018) 1 Procuradoria Geral de Justir;a do Estado do Piaui (ARP N° 39/2018) 1 Secretaria de Estado de 

Educa'Yao do Estado do Para (ARP N° 027/2018 - SEDUC) 1 Conselho Nacional do Ministerio Publico (ARP N° 

5A/20 18) 1 Secretaria de Estado de Fazenda, Planejamento, Orr;amento e Gestao do Distrito Federal (ARP N° 900112019) 1 

Universidade Federal de Sao Joao Del Rei (ARP N° 062.03/2018) 1 Prefeitura Municipal de Penedo, Estado de Alagoas 

(ARP N° 1112018) 1 Procuradoria Geral de Justir;a do Estado do Piau! (ARP N° 24.2018) 1 Ministerio Publico do Estado de 

Minas Gerais (ARP N° 324/2018). 

Locar;ao de 5.000 (cinco mil) desktops e aquisir;ao de 5.000 (cinco mil) monitores de video, 5.000 (cinco mil) nobreaks, 

Descri~iio 1.000 (mil) caixas de som, 1.000 (mil) webcams e 1.000 (mil) gravadores de CD/DVD extemos, conforme especificar;oes 

detalhadas no anexo I - Especifica~iies Tecnicas. 

Athenas Automar;ao Uda. 1 Papelaria Central & Cia Uda, - EPP 1 LS Locar;oes, Servir;os e 

Eventos Uda - ME 1 Torino Informatica Uda. 1 GL Eletro Eletronicos Uda.! Dell Computadors 

do Brasil Uda. 1 Electroinox Comercio de Equipamentos de Eletronicos Eireli - EPP 1 Satcomp 
Fornecedor Valor R$ 62.621.910,54 

Comercial Eletronica Uda. 1 BBR Solur;oes, Comercio e Servir;os 1 VLP Industria e Eletronica 

Uda. 1 Luciano Cavalcante Silva Machado - ME 1 Celso Luiz Moreira da Costa ME (New 

Informatica) 1 Eletra Tecnologia e Informatica Uda. - EPP. 

2.5. Alinhamento estrategico 

2.5.1. Relativamente ao alinhamento com objetivos estrategicos do TJCE, a presente proposi9ao 

norteia-se pelos objetivos estrategicos de melhorar a gestao da informa9ao e infraestrutura de TI. Faz­

se ainda imbuir no movimento de evolu9ao do modelo de TIC do TJCE e alinha-se as melhores 

pniticas de governan9a de TI ao adotar criterios, metricas e controles mais rigorosos de mensura9ao 

dos servi90s prestados. 

Objetivo Estratt~gico do Requisitante ID Necessidades Elencadas no PET! 

Prover novos servirros/melhorias nos servirros existentes para os usuarios. 
01 Aprimorar 0 atendimento de TIC 

linhar as pessoas as demandas de prestarrao de servirros. 

Facilitar 0 aces so de servirros disponibilizados pelo TJCE. 

Indice minimo 
02 

Melhorar a produtividade. 
de disponibilidade 

sistemas administrativos e judiciais Garantir a infraestrutura de TIC adequada. 

uscar a modernizarrao continua. 

Indice minimo de estarroes de trabalho com. 

cobertura contratual 
Garantir 0 percentual minima de esta~oes de trabalho ativas com cobertura contratual. 

2.6. Justificativa da Solu~ao Escolhida 

2.6.1. 0 principal motivo da escolha da solu9ao 01 foi a diferen9a de investimento financeiro da outra 

solU9ao proposta. Com investimento inferior a solU9ao 02, a solU9ao 01 solucionaria, de maneira 

adequada e vicivel, os requisitos levantados nos itens 01 e 02 deste documento. Outr~ fator da escolha 

da solU9ao 01 e que com esta solu9ao, os equipamentos ficam em posse definitiva do TJCE, nao se~d~. 

Q'~~\ 



possiveI os acessos as informay5es por estranhos. 

2.6.2. Alem de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos, a aquisiyao esta relacionada a 

consecuyao de objetivos, sendo urn deles garantir, no minimo, 52% dos computadores com 

configuray5es adequadas ao trabalho (Indicador n° 35 do PET! 2015-2020). 

2.6.3. Principais motivos pela nao escolha da outra soluyao proposta (soluyao 02): 

2.6.4. Apesar de locayao de equipamentos de informatica ser urn neg6cio comum e desobrigar a 

Administrayao Publica do encargo de manutenyao dos equipamentos ap6s 0 periodo de assistencia 

tecnica, em pesquisa de mercado identificou que os preyOS ainda sao bastantes elevados quando 

comparado com a soluyao de aquisiyao. Alem da inviabilidade de locayao de alguns itens e a 

possibilidade de surgimento de relayao de dependencia em relayao a prestadora, a soluyao 02 poderia 

expor a Administrayao Publica a contratayao de empresa que pode nao ser totalmente id6nea para 

prestayao dos serviyos, 0 que pode implicar em descontentamento, perda, prej uizo e ate mesmo um 

descontrole das atividades envolventes. 

2.6.5. A Soluyao de aquisiyao de equipamentos e peyas de informatica e comum e utilizada atualmente 

pelo Poder Judichirio do Ceara (Contratos N.o 2412012, 2112012, 52/2012, 31/2011, 19/2013, 

39/2013,40/2013 e 33/2011) e tambem por varios outros 6rgaos da Administrayao Publica Federal e 

Estadual, como por exemplo: INFRAERO (At a de Registro de Preyos N° 016/LACC/SEDE/2017), 

Universidade de Brasilia (Ata de Registro de Preyo N.o 16/2017), Ministerio Publico de Minas 

Gerais (Ata de Registro de Preyos N.o 33112017), Tribunal Regional Federal de l a RegH'io (Ata de 

Registro de Preyos N.o 056/2017) e Tribunal de Justi~a do Maranhao (Ata de Registro de Preyos N.o 

86/2016), dentre outras. 

2.6.6. Considerando que a atividade jurisdicional cearense e uma responsabilidade inafastavel desta 

Egregia Corte e que os equipamentos de informatica se tomaram ferramentas essenciais para este 

trabalho, resta claro que 0 TJCE necessita disponibilizar a infraestrutura tecno16gica adequada e 

compativel com as demandas e atividades desempenhadas no 6rgao, de modo que os funcionarios 

possam desempenhar suas atividades finalisticas da melhor forma possivel. 

2.6.7. Desta forma, entendemos que, em termo de economicidade e melhor aproveitamento dos 

recursos, a melhor oportunidade dar-se-a na aquisiyao em definitivo dos produtos. 

3. DESCRI(:AO DA SOLU(:AO 

3.1. Aquisiyao de 5.000 (cinco mil) computadores, 11.258 (onze mil, duzentos e cinquenta e oito) 

monitores de video e 5.000 (cinco mil) nobreaks, todos novos com garantia de funcionamento do 
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tipo on-site, bern como, 1.000 (mil) caixas de som, 1.000 (mil) webcams e 1.000 (mil) g,~-:~a~~~.§_~,) 
\ ~~'- / 

de CD/DVD extemos, todos novos com garantia de funcionamento do tipo ba1cao, a fim,,,ge,';',/ 

fomecer infraestrutura adequada ao Poder Judiciario Cearense, observadas as especifica90es 

tecnicas e demais condi90es estabelecidas neste documento e seu anexo. 

4. ESPECIFICACAO TECNICA 

4.1. Considera~oes Gerais 

4.1.1. 0 numero de serie de cada produto deve ser obrigatorio e unico, afixado em local visivel na 

parte extema do produto. Esse ntimero devera ser identificado pelo fabricante, como vaIido para 0 

produto entregue e para as condi90es do mercado brasileiro no que se refere a assistencia tecnica e 

garantia; 

4.1.2. Os produtos deverao ser novos (todas as pe9as e componentes presentes nos produtos), de 

primeiro uso (sem sinais de utiliza9ao anterior) e nao recondicionados; 

4.1.3. Os produtos devem ser fornecidos em pleno funcionamento, prontos para a utiliza9ao, com 

todos os acessorios e componentes (cabos, etc.); 

4.1.4. Todos os componentes que farao parte dos produtos deverao seguir rigorosamente as descri90es 

tecnicas minimas mencionadas nesse Termo de referencia. Serao aceitos componentes de configura9ao 

superior a requerida, desde que haja total compatibilidade entre todos os componentes presentes nos 

produtos, e com a devida aprova9ao do TJCE. A configura9ao sera verificada utilizando a defini9ao 

nominal do fabricante, independente de desempenho; 

4.1.5. Todos os itens tecnicos do Termo de referencia deverao ser atendidos de maneira independente. 

Nao serao aceitas configura90es inferiores em determinado item sob alega9ao que outro item supre a 

necessidade, por ser oferecido com configura9ao superior; 

4.1.6. Todos os produtos fornecidos, bern como seus componentes, acessorios ou perifericos devem 

ser rigorosamente iguais, tanto em estrutura fisica, formato, capacidade, caracteristicas construtivas, 

caracteristicas tecnicas, drivers, marca e modelo; 

4.1.7. Os produtos devem ser acondicionados em embalagens individuais, lacradas, ongInalS do 

fabricante, com 0 menor volume possivel, desenvolvidas para 0 produto, que se utilize de materiais 

reciclaveis, de modo a garantir urn transporte seguro em quaisquer condi90es e limita90es que possam 

ser encontradas, alem de possibilitar 0 armazenamento e estocagem de forma segura; 

4.1.8. 0 fabrieante do produto dever.i possuir assisteneia teeniea em territorio naeional (Brasil), pamf'),"'~ ";, 
\W,t-



modele ofertado pela Empresa Licitante. 

5. Da Garantia dos Produtos 

5.1. Para os itens dos lotes 01 it 06: 

5.1.1.1. A garantia de funcionamento dos produtos ofertados para os lotes 01 a 04 sera prestada na 

modalidade on-site pelo periodo minimo de 60 (sessenta) meses, ja para os lotes 05 e 06 a garantia sera 

prestada na modalidade on-site pelo periodo minimo de 36 (trinta e seis) meses, sem quaisquer onus 

para a Contratante, executando as medidas necessarias para a conservayao e os cuidados tecnicos 

indispensaveis ao funcionamento regular e permanente dos equipamentos fomecidos, de acordo com 0 

estabelecido na proposta comercial e no manual do fabricante; 

5.1.1.2. A manutenyao dos produtos devera ser realizada, durante to do 0 periodo de garantia de cada 

equipamento, pelo proprio fabricante ou por Assistencia Tecnica Autorizada pelo fabricante, a fim de 

que sejam mantidos validos todos os direitos oriundos da garantia; 

5.1.1.3. Nos casos em que a garantia tecnica for prestada por meio de Assistencias Tecnicas 

Autorizadas, deverao ser apresentados, peIo licitante, para fins de identificayao, 0 nome e 0 telefone 

da( s) empresa( s) credenciada( s) que prestara(ao) atendimento aos chamados tecnicos; 

5.1.1.4. A empresa Contratada devera prestar, sem qualquer custo adicional, os serviyos descritos nos 

itens a seguir, bern como cumprir os prazos definidos, considerando todos os requisitos, componentes e 

acessorios solicitados neste documento e os que porventura sejam fomecidos pela Contratada para 

suprir determinada funcionalidade; 

5.1.1.5. Os produtos poderao ser instalados nas unidades judiciais e administrativas do Poder 

Judiciario Cearense detalhadas no seguinte endereyo eletronico: http://www.tice.ius.br/enderecos-e­

telefones; 

5.1.1.6. A abertura dos chamados tecnicos sera efetuada VIa e-mail e/ou site e/ou telefone. A 

Contratada devera indicar, na reuniao inicial, telefone/site/e-mail valido para atender 0 Poder 

Judiciario Cearense no que se ref ere aos chamados tecnicos em garantia. 0 telefone/site/endereyo de e­

mail informado devera, obrigatoriamente, estar ativo 24 horas por dia, 7 dias da semana, com 

obrigatoriedade da resposta inicial com 0 nfunero de proto colo da Ordem de Serviyo. A manutenyao da 

disponibilidade do meio indicado e de exclusiva responsabilidade da Contratada; 

5.1.1. 7. Entende-se por chamado tecnico a solicitayao de atendimento tecnico corretivo quando a 

~' , ocorrencia de: 

,~ ft/ ,5.1.1.7.1. Defeito no produto e/ou; 

\1~ ~ 
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5 .1.1. 7 .2. Desempenho comprovadamente reduzido. Para efeito de constatayao de re iti;~8' ~n~""~~J 
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desempenho, os tecnicos da Contratante poderao, a seu criterio, utilizar comparayoes co~ui~os .. ~~/ 
" ~'.~ ." ... ' . 

produtos do mesmo modelo entregue (utilizando para testes 0 produto original entregue). Caso, 

durante 0 periodo de garantia, 0 produto tenha seu desempenho reduzido, 0 produto sera considerado 

inadequado a utilizayao pela Contratante. Nesta situayao, a Contratada devera, obrigatoriarnente, 

realizar manutenyao corretiva visando sanar 0 problema, sem entretanto, deixar de atender aos demais 

requisitos expressos neste docurnento. A reduyao de desempenho admitida sera de, no maximo, 10% 

(dez por cento ). 

5.1.1.8. Os trabalhos deverao ser realizados no periodo compreendido entre 08 (oito) e 18 (dezoito) 

horas, de segunda a sexta-feira, excluidos os feriados. Caso a Contratada queira realizar atendimentos 

fora desse horario, deve previarnente agendar horario corn os supervisores de cada localidade, sob pena 

de nao ser atendida. Esse agendamento dependera da disponibilidade de cada localidade; 

5.1.1.9. Apos cada atendimento tecnico, devera emitir, no ato, relatorio tecnico do atendimento onde 

deverao constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: nUmero do chamado, dados gerais do charnado, 

situayao do chamado (pendente no caso de retirada do produto ou concluido), identificayao do tecnico 

responsavel pelo atendimento, data do atendimento, horario de inicio e termino do atendimento, 

descriyao do produto, nUmero de serie/patrimonio do produto atendido, localizayao do produto, 

descriyao do problema relatado pela Contratante, descriyao do problema realmente encontrado corn a 

indicayao clara da troca ou nao de peyas, lista das peyas ou componentes que foram substituidos, e 

soluyao dada ao problema; 

5.1.1.10. 0 chamado so sera considerado encerrado quando a soluyao for claramente descrita no 

relatorio corn concordancia do funcionario da Contratante; 

5.1.1.11. Toda e qualquer peya ou componente consertado ou substituido, fica automaticamente ern 

garantia ate 0 final do contrato; 

5.1.1.12. Todo produto fomecido ern substituiyao pela garantia devera ser novo, de primeiro uso, mas 

que sejarn necessariamente compativeis, ern qualidade, aparencia e caracteristicas tecnicas, corn os 

originais e que ainda demonstrem ter passado por rigoroso processo de preparayao para reutilizayao, 

alem de atender os requisitos do edital. Tambem devera ser fomecida Nota Fiscal emitida pel a 

Contratada para a Contratante; 

5.1.1.13. A Contratada ao recolher urn produto para sua substituiyao definitiva devera restituir a 

Contratante a etiquetalplaqueta patrimonial, ficando proibida a posse da me sma; 

5.1.1.14. Quaisquer alegayoes por parte da Contratada contra instalayoes (ambiente inadequado, red~,. I 

eletrica, rede logica) ou usuarios (mau uso, etc.) do TCJE, devem ser comprovadas tecnicame~~. '-, . 

~. I-



atraves de laudos detalhados e conc1usivos, emitidos pe10 fabricante do produto. Nao serao admitidas 

omissoes baseadas em suposi<;oes tecnicas sem fundamenta<;ao, "experiencia" dos tecnicos ou 

alega<;oes baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto nao for efetuado 0 laudo, e esse nao 

demonstrar c1aramente os problemas alegados, a Contratada deve prosseguir com 0 atendimento dos 

chamados; 

5.1.1.15. A Contratada compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando 0 

nome do tecnico da Contratada e uma descri<;ao resumida do problema; 

5.1.1.16. Quaisquer pe<;as, componentes, acess6rios ou outros materiais que apresentarem defeitos de 

fabrica<;ao e/ou instala<;ao devem ser substituidos por originais, iguais ou superiores e novos, de 

primeiro usa, sem onus para a Contratante. Em caso da descontinuidade de sua fabrica<;ao, ou nao mais 

disponibilidade no mercado nacional e internacional para sua aquisi<;ao, poderao ser utilizados, com a 

concordancia previa da Contratante, componentes, pe<;as e materiais recondicionados, ou de outros 

fabricantes, mas que sejam necessariamente compativeis, em qualidade, aparencia e caracteristicas 

tecnicas, com os originais e que ainda demonstrem ter passado por rigoroso processo de prepara<;ao 

para reutiliza<;ao; 

5.1.1.17. As pe<;as e componentes substituidos deverao possuir configura<;ao identica ou superior as 

originais (tipo, capacidade, configura<;ao, desempenho, situa<;ao/condi<;ao fisica, estado de 

conserva<;ao, aparencia, etc.) e devem ser do fabricante do produto ou atestadas pelo fabricante do 

produto; 

5.1.1.18. No caso de substitui<;ao de item que nao seJa identico ao original, esse devera estar 

homologadas junto a Contratante, 0 que devera ocorrer atraves de pedido formal da Contratada, com 

numero de protocolo administrativo do 6rgao; 

5.1.1.19. 0 item que for homologado pela Contratante a pedido da Contratada passara a ser aceito pelo 

6rgao, sendo 0 anterior descontinuado e nao sera mais aceito pelo contratante; 

5.1.1.20. A Contratante podera a seu criterio e a qualquer tempo consultar 0 fabricante dos 

equipamentos quanta a procedencia de origem dos itens fornecidos, atraves de numero de serie ou 

identifica<;ao equivalente; 

5.1.1.21. A Ordem de Servi<;o que for atendida com a substitui<;ao de item que nao seja homologada 

pe1a Contratante, nao podera ser encerrada, permanecendo 0 CHAMADO em aberto ate que a situa<;ao 

seja regularizada pe1a Contratada, ficando sujeita as penalidades previstas no edital. A contagem do 

~ prazo de atendimento ficara suspenso a contar do pedido formal de homologa<;ao do item, realizado 

') pe1a Contratada, ate a comunica<;ao formal a Contratada com 0 resultado sobre 0 referido pedido, a ser 

;}: ~ r~alizado pela Contratante; 

\f~"\)' lJJ 
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os computadores, sem quaisquer onus para a Contratante; 

5.1.1.23. Durante 0 periodo de garantia a Contratada devera oferecer suporte tecnico referente a 

funcionalidades, configurac;ao, caracteristicas tecnicas, testes e softwares referentes ao produto 

fornecido. Este suporte podera ser ofertado por e-mail, telefone ou visita tecnica, sempre considerando 

para a decisao sobre 0 meio de atendimento a soluc;ao da duvida ou problema relatado ao suporte. 0 

acionamento do suporte sera mediante chamado tecnico; 

5.1.1.24. A Contratante e reservado 0 direito de efetuar conexoes does) equipamento(s) a outros, bern 

como adicionar demais acessorios compativeis tecnicamente, sem que isso constitua motivo para a 

Contratada se desobrigar da garantia, desde que tal fato nao implique danos materiais ou tecnicos ao(s) 

equipamento(s) e acessorios, hipotese que devera ser devidamente comprovada; 

5.1.1.25. A equipe tecnica da Contratante detem competencia e tera total autonomia para executar 

ac;oes de administrac;ao, gerenciamento e configurac;ao does) equipamento(s) e acessorios, podendo 

promover alterac;oes e reconfigurac;oes sempre que a Contratante julgar necessario, sem que lSS0 

constitua motivo para a Contratada desobrigar da garantia; 

5.1.1.26. A Contratante, atraves da sua equipe tecnica, estara previamente autorizada a realizar 

manutenc;ao de urgencia, incluindo abertura das maquinas para detecc;ao de problemas, podendo 

inclusive trocar componentes defeituosos (memoria, unidade de armazenamento, placa de rede, placa 

de video, midia optic a, etc.) antes da solicitac;ao de chamado tecnico. 

5.1.2. Niveis de Servi~os: 

5.1.2.1. 0 termino do reparo com a soluc;ao do problema nao podera ultrapassar 0 prazo de 04 (quatro) 

dias uteis, inclusive quando 0 mesmo implicar troca de pec;as ou componentes, tanto na capital quanta 

no interior do Estado. 0 descumprimento ao prazo citado sujeitara a Contratada a penalidade de multa; 

5.1.2.2. Considera-se dia util 0 periodo compreendido entre 08 (oito) e 18 (dezoito) horas, de segunda 

a sexta-feira, excluidos os feriados da Contratante; 

5.1.3. Da Entrega dos Equipamentos: 

5.1.3.1. A Contratada devera efetuar a entrega dos produtos solicitados atraves de Ordens de 

Fornecimento, no setor de Almoxarifado do Tribunal de Justic;a do Estado do Ceara situado no fu 

endere,", Av. General Afonso Albuquerque Lima, SIN. - Cambeba CEP: 60.822-325 - Fone: (8~~k 
3207 - 751217486, no prazo maximo detenninado abaixo, considerando 0 horano de expediente d~ , 
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orgao de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 18:00 horas, devendo ser agendada com antecedencia 

minima de 24 horas, sob 0 risco de nao ser autorizada; 

5.1.3.2.0 prazo de entrega sera em ate 60 (sessenta) dias corridos a partir da data de recebimento da 

Ordem de Fomecimento; 

5.1.3.3.0 transporte dos produtos ate 0 almoxarifado do TJCE devera ser realizado pela Contratada 

(inclusive os procedimentos de seguro, embalagem e transporte ate 0 local especificado dentro do 

almoxarifado ); 

5.1.3.4. A Contratada devera realizar os procedimentos de transbordo, descarga e armazenamento dos 

produtos (com as embalagens originais) no local indicado para a entrega; 

5.1.3.5.0 TJCE nao fomecera equipamentos ou mao de obra para auxiliar na descarga, designando 

apenas urn funcionario para acompanhar e fiscalizar os procedimentos realizados pela Contratada; 

5.1.3.6. A verificac;ao quanta ao estado dos produtos apos 0 transporte sera de exclusiva 

responsabilidade da Contratada, sendo que, quaisquer danos ocorridos no transporte dos produtos e 

observados a qualquer tempo, deverao ser reparados pela Contratada, sem qualquer solidariedade por 

parte do TJCE; 

5.1.3.7. Os equipamentos deverao ser fomecidos com todos os acessorios necessarios a sua perfeita 

instalac;ao e funcionamento, incluindo cabos, conectores, documentac;ao tecnica, etc, em conformidade 

com as especificac;5es tecnicas; 

5.1.3.8. Os produtos serao aceitos da seguinte forma: 

5.1.3.8.1. Provisoriamente, logo apos atesto do Servic;o de Almoxarifado do TJCE, conforme anexo II 

- Termo de Recebimento Provisorio. 0 recebimento provisorio consiste na identificac;ao e 

conferencia dos equipamentos, com enfase na integridade fisica e quantitativo; 

5.1.3.8.2. Definitivamente, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis contados a partir da Emissao do 

Termo de Recebimento Provisorio, conforme anexo III - Termo de Recebimento Definitivo e/ou 

termo emitido pela Comissao de Recebimento de Bens do TJCE; 

5.1.3.8.2.1.0 recebimento definitivo consiste na verificac;ao do born funcionamento dos produtos, 

inclusive com a adequac;ao dos bens as exigencias das especificac;5es deste documento e da proposta 

da Contratada e ajustes que tenham sido solicitados no Termo de Recebimento Provisorio; 

~.) 5.1.3.9.0 prazo de entrega do objeto contratado ficara suspenso entre a data do recebimento 

f<\) provisorio e a do recebimento definitivo. Caso seja constatada alguma irregularidade a Contratada sera 

'tIt-~' (f 



comunicada e os bens entregues deverao ser retirados e substituidos por outros (novos e 

qualquer onus ao TJCE; 

5.1.3.10.0correndo a hip6tese do item anterior, a entrega sent considerada como nao realizada e 0 

prazo definido para a entrega, que estava suspenso, sera reaberto e voltara a correr para a Contratada a 

partir da comunicayao da irregularidade; 

5.1.3.11. Uma vez constatada a existencia de incorreyoes e defeitos ap6s 0 recebimento definitivo, a 

Contratada sera comunicada para sanar as irregularidades, sem prejulzo da aplicayao de san~oes a 
Contratada. 

5.1.4. Requisitos de Seguran~a 

5.1.4.1. Havendo necessidade de remoyao do equipamento para as dependencias da Contratada, as 

despesas de transporte, seguros e embalagens, correrao por conta da Contratada; 

5.1.4.2. Nos casos de retirada de qualquer equipamento, com autorizayao expressa do TJCE, a 

Contratada devera assinar termo de retirada se responsabilizando integralmente pelo produto 

(hardware e software), enquanto 0 mesmo estiver em suas dependencias ou em trans ito sob sua 

responsabilidade; 

5.1.4.3. Somente os tecnicos da Contratada, ou pessoas a quem ela autorizar pro escrito, poderao 

executar os serviyos de manutenyao; 

5.1.4.4. Os tecnicos, ou pessoas autorizadas, deverao apresentar, no ate do atendimento, 

credenciamento (cracha da empresa) e documento de identidade pessoal (RG), para efetuarem 

qualquer serviyo nas dependencias das unidades do Poder Judiciario Cearense; 

5.1.4.5. Durante a execuyao dos serviyos 0 ambiente de trabalho devera ser mantido em perfeitas 

condiyoes de higiene e seguranya, sendo que, ap6s a conclusao dos serviyos devera ser efetuada 

limpeza geral no ambiente, decorrente da atuayao do tecnico; 

5.1.4.6. Fica ressalvado ao fabricante 0 direito de adotar medidas de seguranya que entender 

necessarias a fim de evitar que pessoas nao autorizadas executem os serviyos de manutenyao, exceto 

lacres/travas de acesso exclusivo da Contratada ou senhas exclusivas; 

5.1.4.7. No que conceme ao computador, quando 0 atendimento implicar em substituiyao de sua 

unidade de armazenamento (SSD), a Contratada devera manter a pe9a danificada em posse do TJCE, 

permanecendo da posse desta, sem nenhum onus ao Orgao; ~ 

5.1.4.8. Todas as infonn!l\'oes obtidas on extraidas pela empresa Contratada da Solu<;iio de Tecnologia }( 
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da Inforrnayao deverao ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer divulgayao a terceiros, 

devendo a me sma ze1ar por si e por seus socios, empregados e subcontratados pela manutenyao do 

sigilo absoluto sobre os dados, inforrnayoes, documentos, especificayoes tecnicas e comerciais de que 

eventualmente tenham conhecimento ou acesso; 

5.1.4.9. Para efeito do cumprimento das condiyoes de propriedade e confidencialidade estabelecidas, a 

empresa fomecedora da Soluyao de Tecnologia da Inforrnayao exigini de todos os seus empregados, 

colaboradores ou prestadores de serviyos, que fayam parte, a qualquer titulo, a assinatura do Termo de 

Confidencialidade, onde 0 signatario declara-se, sob as penas da lei, ciente das obrigayoes assumidas e 

solidario no fiel cumprimento das mesmas; 

5.1.4.1 O. Quando nas dependencias das unidades do Poder ludiciario Cearense os tecnicos da 

Contratada ficarao sujeitos a todas as normas intemas de seguranya da Contratante, inclusive aquelas 

referentes a identificayao, trajes, tdinsito e perrnanencia em suas dependencias. 

5.1.5. Requisitos Operacionais 

5.1.5.1. 0 cabo de alimentayao dos computadores, monitores de video e nobreaks deve possuir plugue 

padrao Brasileiro NBR 14136, padrao 2P ou 2P+T, de lOA, sem usa de adaptadores; 

5.1.5.2. Todos os equipamentos devem possuir caracteristicas corporativas. 

5.1.5.3. Os componentes dos monitores de video, computadores e seus acessorios (gabinete, teclado e 

mouse) deverao ser do mesmo fabricante, sendo aceito 0 regime de OEM (Original Equipment 

Manufacturer), desde que devidamente comprovado pelo fabricante; 

5.1.5.4. Os componentes dos computadores e seus acessorios (gabinete, mouse e teclado) deverao ser 

da mesma cor/tonalidade ou a combinayao de cores, conforme paleta de cores definida para 0 gabinete; 

5.1.5.5.0 computador, alem de seus drivers, devera ser compativel com 0 sistema operacional 

Windows 10 Professional 64 bits, em portugues do Brasil; 

5.2. Para os itens dos demais lotes (07 all): 

5.2.1. Da Garantia dos produtos 

5.2.1.1. Os produtos dos itens 08 e 09 deverao ter a garantia total de, no minimo, 36 (trinta e seis) 

meses, ja os itens 07, 10 e 11 deverao ter a garantia total de, no minimo, 12 (doze) meses, contra 

defeito de fabrica, todos a contar de seu recebimento definitivo. Durante este periodo, os reparos e 

~) , substitui~oes decorrentes da garantia deverllo ser realizados pela Contratada, sem onus ao Contratante; 
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5.2.1.2. Os servic;os de garantia dos produtos serao do tipo "balcao" e deverao ser pr~~~?~~~~.S!ffi~····;f 
dependencias localizadas em Fortaleza, Ceara, pelo pr6prio fabricante ou por assistencia "tesnica:"~/ 

autorizada, a fim de que sejam mantidos validos todos os direitos oriundos da garantia, excluindo-se a 

possibilidade de falta de cobertura por manutenc;5es realizadas sem a habilidade tecnica necessaria; 

5.2.1.3. Nos casos em que a garantia tecnica vier a ser prestada por meio de assistencias tecnicas 

autorizadas, devera ser apresentada, pel a Contratada, lista de todas as empresas credenciadas a prestar 

atendimento, a qual devera ser mantida atualizada durante todo 0 perfodo de garantia; 
, 

5.2.1.4. E de responsabilidade do TJCE a disponibilizac;ao do produto defeituoso nas dependencias do 

fabricante ou empresa responsavel pela assistencia tecnica credenciada da Contratada; 

5.2.1.5. Decorridos 30 (trinta) dias corridos a partir da entrega do equipamento para manutenc;ao em 

garantia, caso 0 mesmo perdure sem soluc;ao, a Contratada devera substituir 0 produto por outro com 

especificac;5es tecnicas iguais ou superiores ao item avariado. 0 produto substituto devera ser entregue 

em ate 05 (cinco) dias uteis; 

5.2.1.6. A Contratada devera providenciar a substituic;ao completa do produto no caso de vicios 

insanaveis de produc;ao ou quando determinado pela rede oficial de atendimento do fabricante a 

impossibilidade de conserto; 

5.2.1.7. Todas as pec;as e componentes mecanicos ou eletronicos substitutos deverao ser originais ou 

certificados pelo fabricante e sempre "novos e de primeiro uso", nao sendo aceitas pec;as e 

componentes recondicionados; 

5.2.1.8. Os eventuais reparos deverao ser realizados no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos, 

contados da data da entrega do produto a Contratada; 

5.2.1.9.0 servic;o de assistencia tecnica durante 0 prazo de garantia devera ser prestado pela 

Contratada a sua expensas, sem custos adicionais ao Contratante, inclusive no que se ref ere ao 

fornecimento de novas pec;as ou componentes necessarios a perfeita manutenc;ao corretiva dos 

produtos. 

5.2.2. Da Entrega 

5.2.2.1. A Contratada devera efetuar a entrega dos produtos solicitados atraves de Ordens de 

Fornecimento, no setor de Almoxarifado do Tribunal de Justic;a do Estado do Ceara situado no 

enderec;o: Av. General Afonso Albuquerque Lima, SIN. - Cambeba CEP: 60.822-325 ~ Fone: (85) 

3207 - 751217486, no prazo maximo determinado abaixo, considerando 0 horario de expediente do ~ 
6rgao de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 18:00 horas, devendo ser agendada com anteced~ncia ~, 
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mir:tima de 24 horas, sob 0 risco de nao ser autorizada; 

5.2.2.2.0 prazo de entrega sera em ate 60 (sessenta) dias corridos a partir da data de recebimento da 

Ordem de Fornecimento; 

5.2.2.3.0 transporte dos produtos ate 0 almoxarifado do TJCE devera ser realizado pela Contratada 

(inclusive os procedimentos de seguro, embalagem e transporte ate 0 local especificado dentro do 

almoxarifado ); 

5.2.2.4. A Contratada devera realizar os procedimentos de transbordo, descarga e armazenamento dos 

produtos (com as embalagens originais) no local indicado para a entrega; 

5.2.2.5.0 TJCE nao fornecera equipamentos ou mao de obra para auxiliar na descarga, designando 

apenas urn funcionario para acompanhar e fiscalizar os procedimentos realizados pela Contratada; 

5.2.2.6. A verificayao quanta ao estado dos produtos ap6s 0 transporte sera de exclusiva 

responsabilidade da Contratada, sendo que, quaisquer danos ocorridos no transporte dos produtos e 

observados a qualquer tempo, deverao ser reparados pela Contratada, sem qualquer solidariedade por 

parte do TJCE; 

5.2.3. Do aceite 

5.2.3.1. Provisoriamente, logo ap6s atesto do Serviyo de Almoxarifado do TJCE, conforme anexo 11-

Termo de Recebimento Provisorio. 0 recebimento provis6rio consiste na identificayao e conferencia 

dos equipamentos, com enfase na integridade fisica e quantitativo; 

5.2.3.2. Definitivamente, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis contados a partir da Emissao do 

Termo de Recebimento Provis6rio, conforme anexo III - Termo de Recebimento Definitivo e/ou 

termo emitido pela Comissao de Recebimento de Bens do TJCE; 

5.2.3.2.1.0 recebimento definitivo consiste na verificayao do born funcionamento dos produtos, 

inclusive com a adequayao dos bens as exigencias das especificayoes deste documento e da proposta 

da Contratada e ajustes que tenham sido solicitados no Termo de Recebimento Provis6rio; 

5.2.3.3.0 prazo de entrega do objeto contratado ficara suspenso entre a data do recebimento 

provis6rio e a do recebimento definitivo. Caso seja constatada alguma irregularidade a Contratada sera 

comunicada e os bens entregues deverao ser retirados e substituidos por outros (novos e sem uso), sem 

qualquer onus ao TJCE; 

) 5.2.3.4.0correndo a hip6tese do item anterior, a entrega sera considerada como nao realizada e 0 



partir da comunica9ao da irregularidade; 

Contratada sera comunicada para sanar as irregularidades, sem prejuizo da aplicayao de sanyoes a 
Contratada. 

5.3. Requisito Cultural e Ambiental para todos os itens 

5.3 .1.1. Toda documenta9ao tecnica necessaria a instala9ao e operayao dos produtos deve ser 

disponibilizada em lingua portuguesa do Brasil, podendo ser em meio fisico ou digital; 

5.3.1.2. Os produtos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com 0 menor volume possivel, que utilize equipamentos reciclaveis, de forma a garantir 

a maxima prote9ao durante 0 transporte e 0 armazenamento; 

5.3.1.3. Nenhum dos produtos fornecidos poderao conter substancias perigosas como mercUrio (Rg), 

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), eteres 

difenil-polibromados (PBDEs) em concentrayao acima da recomendada na diretiva RoRS 

(Restriction of Certain Hazardous Substances). A comprova9ao podera ser feita mediante 

apresenta9ao de certificayao emitida por institui9ao publica nficial, institui9ao credenciada, 

documento do fabricante ou ainda atraves de certificayao EPEAT, desde que claramente 

especificado. Tal exigencia e necessaria para comprovar que 0 equipamento atinge as necessidades 

de controle de impacto ambiental em seu processo de fabricayao. Tal comprovayao deve ser 

entregue no momenta de entrega dos produtos, juntamente com a Nota Fiscal. 

5.4. Requisito Temporal 

5.4 .1. A administrayao pretende disponibilizar a soluyao de TI a partir de outubro de 2019. 

6. MODELO DE PRESTA~AO DE SERVI~O / FORNECIMENTO DE BENS 

6.1. Justificativa para Parcelamento do Objeto 
............. ,.- ..................... _ .. 

Item I Forma de Parcelamento Justificativa 
............ _ .... 

Ap6s pesquisa mercadol6gica, percebeu-se que nem todos os fomecedores 

conseguem entregar todos os equipamentos para a soluvao requerida. Por 

Aquisi<;ao de 
Os itens licitados 

tanto, e necessario que esta solu<;ao seja licitada por item especificado. Dessa 
serao 

equipamentos 
atraves de lotes distintos. 

forma, sem perda da integravao e das funcionalidades, contempla-se 0 

e pevas de TI parcelamento do objeto por 10tes para ampliavao da competitividade entre 

licitantes, prezando pela economicidade, conforme disposto no § 1° do art. 23 
, ~ da Lei n° 8.666, de 1993. 

.. "" .... _ ...... - .... _ ... _ ........ - .............. - ................. _ . ..................... - ............ _ ........................................................... - .............................. -..... -..................... -.- ............................... _ ....... 

6.2. Metodologia de Trabalho 1~~t 



'[;]1 Bem/Servi~()/Item Forma de Execu~ao/FornecimentoJlm Justificativa . mm l 
I I 

I 

I 

I Todos os equipamentos devem possuir garantia de 

i funcionamento, seja na modalidade on-site ou balcao, Sob demanda, tendo seu fornecimento Conforme praticado I 

vinculado a emissao de uma Ordem de 
01 ! conforme especifica~oes tecnicas de cada item definidas 

no mercado e ao que I 
! 

atende ao I Fornecimento, on de serao informados todas melhor 
: no anexo I - Especifica~oes Tecnicas deste Termo de 

: Referencia. as informa~oes referentes aos produtos. TJCE. 

7. ELEMENTOS PARA GESTAO DO CONTRATO 

7.1. Papeis e Responsabilidade 

papel
mmm

] .. mmm~n~i~:~: .. mmmmr Responsabilidade 

01 
Gestor do 

Contrato 

Secretario(a) de 

Tecnologia da 

Informa~ao do TJCE 

! Orientar e coordenar a fiscaJiza~ao e 0 acompanhamento da execu~ao do objeto 

! contratual, prazos e condi~oes estabelecidas neste Instrumento e seus Anexos; 

I 

I Exigir da Contratada a correta execu~ao do objeto e 0 exato cumprimento das 

I obriga~oes assumidas, nos termos e condi~oes previstas neste Instrumento e seus 
i 

I Anexos, inclusive quanto as presta~oes acessorias; 

Encaminhar a Administra~ao do Contratante relato circunstanciado de todos os fatos e 

ocorrencias que caracterizem atraso e descumprimento de obriga~oes assumidas e que 

sujeitam a Contratada as san~oes previstas neste documento, discriminando em 

memoria de calculo, se for 0 caso, os valores das multas aplicaveis; 

I 
I 

I 
Na hipotese de descumprimento total ou parcial do contrato ou de disposi~ao deste I 

02 Fiscal Tecnico 

SETIN -

Supervisor(a) do 

Servi~o de Opera~ao 

Instrumento e seus Anexos, adotar imediatamente as medidas operacionais e 

administrativas necessarias a notifica~ao da Contratada para 0 cumprimento imediato 

das obriga~oes inadimpJidas; 

Analisar e manifestar-se sobre justificativas e documentos apresentados pel a Contratada 

por atraso ou descumprimento de obriga~ao assumida, submetendo sua analise e 

manifesta~ao a considera~ao da autoridade administrativa competente. 

AvaJia~ao da qualidade dos servi~os realizados e justificativas, de acordo com os 

Criterios de Aceita~ao definidos em contrato; 

Identifica~ao de nao conformidade com os termos contratuais; 

Comunicar por escrito ao gestor do contrato qualquer falta cometida pela empresa 

contratada, seja por inadimplemento de clausula ou condi~ao do contrato, ou por 

servi~o executado de forma inadequada, fora do prazo, ou mesmo nao realizado, 

formando 0 dossie das providencias adotadas para fins de materializa~ao dos fatos que 

poderao levar a aplica~ao de san~ao, advertencia ou a rescisao contratual; 

Sugerir ao gestor do contrato a aplica~ao de penalidades nos casos de inadimplemento 

parcial ou total do contrato; 

Realizar pessoalmente a medi~ao dos servi~os contratados; 

~ Recusar servit,:o ou fornecimento irregular ou em desacordo com condi~oes previstas no I 

, I termo de referencia, na proposta da contratada e no contrato; I 

.. ~I R,reb" , d;,;m;, "d,m"." "1,don,d,, , q"l;d,d, d, ,m;,o, p="do,; I 
~~~/,;~~~~~~~~~~~ 



Fiscal 

03 Requisitante do 

Contrato 

04 
Fiscal 

Administrativo 

SETIN -

____ ... ~_~~ ___ rr~~ 
A · 'd 'fi d \ - .,,- ""'-'-' / venguar se e 0 contrata 0 quem executa 0 contrato e certl Icar-se e que)Qap".cletste I 

" t f 

cessao ou subcontrata<;:ao, salvo se previamente autorizado pelo TJCE;< .......•. ..f' 

Atestar a efetiva realiza<;:ao do objeto contratado para fins de pagamento das faturas 

correspondentes; 

Acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e provas necessirios ao controle da 

qualidade dos materiais, servi<;:os e equipamentos a serem aplicados nos servi<;:os. 

Avalia<;:ao da qualidade dos servi<;:os realizados e justificativas, de acordo com os 

Criterios de Aceita<;:ao definidos em contrato, em conjunto com 0 Fiscal Tecnico quando 

solicitado pelo Gestor do Contrato; 

Identitica<;:ao de nao conformidade com os termos contratuais, em conjunto com 0 

Fiscal Tecnico quando solicitado pelo Gestor do Contrato; 

Verifica<;:ao da manuten<;:ao da necessidade, economicidade e oportunidade da 

contrata<;:ao; 

Acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e pro vas necessirios ao controle da 

qualidade dos materiais, serviyos e equipamentos a serem aplicados nos servi<;:os, em 

conjunto com 0 Fiscal Tecnico; 

Veriticar 0 cumprimento das normas trabalhistas por parte do contratado, a exemplo da 

jomada de trabalho, Iimita<;:oes de horas extras, descanso semanal, bern como da 

Coordenador(a) de obediencia as nonnas de seguran<;:a do trabalho, a tim de evitar acidentes com agentes 

Gestao de Servi<;:os administrativos, terceiros e empregados do contrato, quando solicitado pelo Gestor do ! 

SETIN-

Contrato; 

Receber e dirimir reclamayoes relacionadas a qualidade de servi<;:os prestados, em 

conjunto com 0 Fiscal Tecnico quando solicitado pelo Gestor do Contrato; 

Comunicar por escrito ao gestor do contrato qualquer falta cometida pela empresa 

contratada, seja por inadimplemento de c1iusula ou condi<;:ao do contrato, ou por 

servi<;:o executado de forma inadequada, fora do prazo, ou mesmo nao realizado, 

formando 0 dossie das providencias adotadas para fins de materializa<;:ao dos fatos que 

poderao levar a aplica<;:ao de san<;:ao ou a rescisiio contratual, em conjunto com 0 Fiscal! 

Tecnico quando solicitado pelo Gestor do Contrato; 

Sugerir ao gestor do contrato a aplica<;:iio de penalidades nos casos de inadimplemento 

parcial ou total do contrato, em conjunto com 0 Fiscal Tecnico quando solicitado pelo 

Gestor do Contrato. 

Proceder a obrigatoria Iiquida<;:ao da despesa, mediante fatura de servi<;:o devidamente 

atestada pelo fiscal tecnico, para tins de apura<;:iio da origem e do objeto do que se deve I 

pagar, da importancia exata a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir a 

obriga<;:ao, com base no contrato, na nota de empenho enos comprovantes de entrega do ! 

material ou da efetiva presta<;:ao do serviyo, em conformidade com 0 disposto nos arts. 
Coordenador(a) da 

62 e 63 da Lei nO 4.320, de 18 de mar<;:o de 1964; 
Gcstao Administrativa 

deTI Efetuar 0 controle da vigencia, realizando comunicado ao fiscal tecnico em tempo habil, 

uma vez que este deveri controlar os prazos de execu<;:iio, necessidades de prorroga<;:oes 

ou nova contrata<;:ao, ticando 0 fiscal administrativo responsivel pelo controle da epoca 

de reajustamento dos pre<;:os contratados, tomando as providencias cabiveis em tempo I 
hibil junto a Coordenadoria de Central de Contratos e Convenios do TJCE, quando 
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1 Verificar se a empresa contratada cumpriu com a garantia prevista no contrato. 

7.2. Deveres e Responsabilidades do Contratante 

Id Fun~lio 

01 Fiscais da contratar;ao 

02 Integrante tecnico 

03 Gestor do Contrato 

Forma~lio 

Conhecimento do contrato e legislar;ao nas 

contratar;oes da administrar;ao publica. 

Atribui~oes 

Fiscalizar 0 contrato no iimbito tecnico. 

Apoiar na elaborar;ao do Plano de Inserr;ao. 

Verificar;ao das regularidades fiscais, 

trabalhistas e previdenciarias para fins de 

pagamento. 

Acompanhar ordens de Servir;o. 

Permitir 0 acesso as dependencias do 

TJCE, aos tecnicos da Contratada 

responsaveis pela execur;ao dos servir;os. 

Prestar as informar;oes e os esclarecimentos 

que venham a ser solicitados pelos tecnicos 

da Contratada 

Definir os requisitos tecnico e elaborar os 

documentos da Resolur;ao N° 182 de 

Conhecimento tecnico da solur;ao a ser 17110/2013 do CNJ e Instrur;ao Normativa 

contratada. MP/SLTI N.o 04/2014 (11/09/2014). 

Pesquisa de prer;o baseado na Instrur;ao 

Normativa SLTI N° 5 (27/06/2014). 

Gerir e fi scali zar 0 contrato com 0 

fomecedor. 

Monitorar a execur;ao do Contrato. 

Informar a Contratada de atos que possam 

Conhecimentos gerenciais, tecnicos e interferir direta ou indiretamente os servi-

operacionais relacionados ao processo de r;os prestados. 

Gestao de Contratos. 1-------------------1 
Comunicar formalmente qualquer anorma­

Iidade ocorrida na execur;ao do objeto ad­

quirido. 

Responsabilizar-se pelos pagamentos dos 

bens fornecidos pel a Contratada. 

04 

Tccnico(s) de 2° nivel da Central Representante da empresa responsavel pelos 

de Atendimento de Tecnologia servir;os de suporte tccnico especializado na 
Realizar a instalar;ao dos produtos e 0 

atendimento inicial dos chamados tecnicos. 
da Informar;ao - CAT!. area de Tecnologia da Informar;ao. 

~i 7.3. Deveres e Responsabilidades da Contratada 

i~ ~ 
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Id Fun~ao Forma~ao Atribui~oes 
"';", ,// P/' 

~"", ...... 
Acompanhar a execm,;ao do Contrato. 

Atuar como interlocutor principal junto a Contratante. 

Receber, dil igenciar, encaminhar e responder as principais questOes tecnicas, legais e 

administrativas referentes ao andamento contratual. 

Utilizar, exc1usivamente, pessoal habilitado a prestayao dos serviyos objeto deste documento. 

Quando no ambiente do TJCE, manter os seus funcionarios sujeitos as normas disciplinares, porem 

sem qualquer vinculo empregaticio com 0 Orgao. 

Respeitar as norm as e procedimentos de controle e acesso as dependencias do TJCE. 

Manter os seus funcionarios e prepostos identificados por cracM, quando em trabalho, devendo 

substituir imediatamente qualquer urn deles que seja considerado inconveniente a boa ordem e as 

normas disciplinares do TJCE. 

Responder pelos danos causados diretamente a administrayao do TJCE ou a terceiros, decorrentes 

Representante de sua culpa ou dolo, durante 0 fornecimento e a execuyao dos serviyos, nao exc1uindo ou 

01 Preposto da empresa reduzindo essa responsabilidade a fiscalizayao ou 0 acompanhamento pelo TJCE. 

Contratada. 
Responder por quaisquer danos causados diretamente aos equipamentos ou a outros bens de 

propriedade do TJCE, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionarios durante 0 

fornecimento e a prestayao dos serviyos. 

Arcar com despesa decorrente de qualquer infrayao seja qual for, desde que praticada por seus 

funcionarios no recinto do TJCE. 

Comunicar ao TJCE qualquer anormalidade de carater urgente e prestar os esclarecimentos 

julgados necessarios. 

Manter em compatibilidade com as obrigayoes a serem assumidas, durante toda a execuyao do 

contrato, todas as condiyoes de habilitayao e de qualificayao na licitayao. 

Cumprir com os prazos de entrega estipulados neste documento. 

Assumir as despesas decorrentes do transporte a ser executado em funyao do objeto do Contrato. 

Autorizar e assegurar ao TJCE 0 direito de fi scali zar, sustar e/ou recusar os produtos que nao 

estejam de acordo com as especificayoes constantes da Proposta da Contratada. 

7.4. Forma de Acompanhamento do Contrato 

Evento 

I ' 

Forma de Acompanhamento 

Os produtos scrao conferidos se estao de acordo com as especificayoes contidas no i 

anexo I - Especifica~iies Tecnicas e demais condiyoes exigidas neste Termo de 
! 

Referencia. A equipe da Coordenadoria da Gestao de Scrviyo sera responsavel peJa I 

I 
! conferencia. II 

i i A Contratada devera manter preposto para representa-la durante 0 fornecimento dos II 

I 01 I Fornccimento dos produtos 

~ ..... ~=ml Exccuyao dos SerViYO~S~d~e~g~a~r~an~ti~a~~~...d~p~ro~d~u~t~o~s~e~d~u~r~a~n~te~a~ex~ec~u~y~a~o~d~o~s~s~e~r~v~iy~o~s~d~e~g~a~r~an~t~i~a.~~~~~~.~ ... ~ ... ~ .... ~ .... ~. '~"'~"'~""'~""~''''~'''~''''JI 

~~¥ .. i~ 
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7.5. Metodologia de Avalia~ao da Qualidade 



l~lm Etapa/Fase 

Do inicio do 

I 01 : Fornecimento 
i 
i dos bens. 

..... ~ . 

02 Amostra 

lmmmm.mm mmm Me!~mdo de AV:lia~ao .mm .... mmmmmmmmm mmm i 

I 1 
i Atraves de Ordem de Fornecimento e acompanhamento da execu<;ao do objeto conforme especifica<;5es definidas I 
: no anexo I - Especifica~oes Tecnicas deste Termo de Referencia. 

A criterio da administra<;ilo, poderilo ser exigidas amostras dos produtos, das Iicitantes cujas propostas foram 

c1assificadas em primeiro lugar, para fins de avalia<;ilo e analise de sua consonancia com as especifica<;5es 

contidas no Anexo I - Especifica~oes tecnicas; 

A amostra consistini dos seguintes itens: 

02 (duas) unidades do objeto ofertado; 

Caso necessario, softwares para a comprova<;ilo dos itens tecnicos solicitados; 

Midias necessarias para a comprova<;ilo dos itens tecnicos solicitados; 

Caso necessario, drivers atualizados visando a comprova<;ilo dos itens tecnicos solicitados; 

Todos os cabos necessarios para a interliga<;ilo de pe<;as, componentes e acessorios do computador e monitor de 

video, visando a comprova<;ilo dos itens tecnicos solicitados. 

Manuais, guias de instala<;ilo e outros documentos necessarios para dirimir eventuais duvidas, a fim de que possa 

ser verificada, em analise conclusiva, a conformidade com os atributos tecnicos requeridos; 

A amostra podera ser exigida da Empresa Licitante, a criterio da equipe tecnica do TJCE. A Licitante c1assificada 

sera convocada a apresentar a amostra do produto, objeto da licita<;ilo, de marca e modelo identico ao cotado, para 

. avalia<;ilo tecnica de compatibilidade com as especifica<;5es e padrilo de quaJidade constantes neste Termo de 

i Referencia. 

A criterio da administra<;ilo, poderilo ser exigidas amostras dos produtos, das Iicitantes cujas propostas foram I 

c1assificadas em primeiro lugar, para fins de avalia<;ilo e analise de sua consonancia com as especitica<;5es 

contidas no Anexo I - Especifica~oes tecnicas; 

As amostras, juntamente com seu catalogo tecnico ou manual, que podem ser entregues em midia digital ou 

impressa, se solicitadas, deverilo ser entregues no Almoxarifado do Tribunal de Justi<;a do Estado do Ceara 

situado no endere<;o: Av. General Afonso Albuquerque Lima, SIN. - Carnbeba CEP: 60.822-325 - Fone: (85) 

3207 - 7000, no prazo maximo de ate 05 (cinco) dias uteis apos a convoca<;ilo do Pregoeiro, considerando 0 

horario de expediente do orgilo de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 18:00 horas; 

o prazo estabelecido no item anterior para apresenta<;ilo da amostra refere-se ao prazo de entrega dos materiais ao 

Do envio e TJCE e nilo a data de despacho/postagem; 

03 Avalia<;ilo da As amostras, em plena validade, deverilo ser entregues identificadas com etiquetas autocolantes, constando 0 

amostra nome da empresa, 0 numero do certame e da Iicita<;ilo a que se referem; 

Recebidas as amostras, urn servidor indicado pelo setor demandante, fara a analise dos produtos, verificando a 

sua compatibilidade com 0 Anexo I; 

Caso as amostras nilo sejam compativeis com 0 objeto da Iicita<;ilo, serilo convocadas as empresas subsequentes, 

na ordem de c1assifica<;ilo, para que apresentem amostras em ate 05 (cinco) dias uteis apos sua convoca<;ilo, sem 

prejuizo das san<;5es legais pertinentes ao licitante desclassificado por incompatibilidade do produto ofertado com 

as especifica<;5es do edital; 

As amostras aceitas ficarilo sob a guarda da Se<;ilo requisitante para aferi<;ilo com os produtos entregues, ficando a 

disposi<;ilo para retirada, mediante requerimento por escrito, apos 0 termino das obriga<;5es adquiridas em fun<;ilo I 
da licita<;ilo, por urn periodo de 30 (trinta) dias, apos 0 qual, a administra<;ilo Ihes dara 0 destino que melhor Ihe 

.................... . .................... _- -------------- ........... _ ........ -----.----------...................... -------------- ................... _--------------_ ... -................................................ -- .... ------.................... _._------_._----_ ........................................... _------- .................... _----_ ... . 



04 Do aceite 

convier, com a incorporayao ou descarte; \ ~,,>' \1 
'. 1,,/ 

As amostras nao compativeis ficarao a disposiyao para retirada no Serviyo de Almoxarifado apos a homologayao'l 

do processo licitatorio, por um periodo de 30 (trinta) dias, apos 0 qual, serao descartadas ou incorporadas; I 
I 

OnCE nao responsabilizara por qualquer dana causado aos materiais das amostras, exceto por imprudencia, 

impericia ou negligencia de seus agentes, durante 0 periodo de analise ou por eventual demora no recolhimento 

dos mesmos; 

A nao apresentayao de amostras, caso exigidas pelo Pregoeiro, dentro do prazo estipulado implica na automatica 

desclassificayao da licitante. 

Os fiscais das Contratayoes realizarao os recebimentos provisorios e definitivos, que so sera emitido se os 

equipamentos estiverem de acordo com as especificayoes tecnicas e quantitativo; 

Apos a entrega, os equipamentos serao submetidos a avaliayao e homologayao pelos responsaveis 

tecnicos/comissao do nCE; 

Os equipamentos deverao ser entregues em perfeito estado de funcionamento, sem marcas, amassados ou 

arranhoes; 

o exame para comprovayao das caracteristicas tecnicas consistira em avaliayoes e testes nao destrutivos, 

realizados em duas etapas: 

Primeira: inspeyao visual (extern a) do equipamento; 

Segunda: testes funcionais de configurayao e desempenho e compatibilidade em hardware e software em, no 

minimo, 10% (dez por cento) dos equipamentos recebidos; 

Os equipamentos estarao passiveis de recusa quando: 

Apresentarem especificayoes tecnicas diferentes das estabelecidas no anexo I - Especifica~i'ies Tecnicas; 

Apresentarem incompatibilidade tecnica com 0 ambiente de hardware a serem instalados; 

Caso forem detectados quaisquer defeitos no momenta da realizayao dos testes de padrao e analise designada 

pelo nCE. 

As especificayoes serao avaliadas tambem por meio de documentos tecnicos que acompanham os equipamentos, 

infollnayoes fornecidas pel a Contratada e disponivel no site do fabricante. 

7.6. Estimativa do Volume de Bens/Servi~o 

Lote Item 

01 - Cota Principal 01 

02 - Cota Reservada de 25% 01 

03 - Cota Principal 

04 - Cota Reservada de 25% 

Material 
Forma de Estimati­

Quantitativo a ser registrado 
va 

Computador 3.750 

Computador 1.250 

Monitor de Video 8.443 Necessidade levantada 
~~~~~~~~~~~~~iF' ~~~~~~~~~~'-'''-''''''-''''-'''-'''''-'''''9'''1 pel a Area Requisitante 

da Soluyao, registrada 
~~~~~~~~~~~~+~~~~~~~~~~~~-11 no Documento de Ofi-

Monitor de Video 2.815 

05 - Cota Principal Nobreak 3.750 cializayao de Demanda, 
1:~~~~~~~~~~~~9F-~9F-~~~~~~~~~~~~'F~~~~~~~~~~~~""""illevando em considera-
06 - Cota Reservada de 25% Nobreak 1.250 yao a melhoria continua 
~~~~~~~~~~~+""~~r~~~~~~~~~~~~+~~~~~~~~~~~~""""l' da infraestrutura de Tl. 

Participayao Exclusiva Caixa de Som 1.000 ~ 
EPP \ 

.... " ................... _ ... . 



10 - Cota Principal 01 Gravador de CD/DVD extemo 750 

11 - Cota Reservada de 25% 01 Gravador de CD/DVD extemo 250 

7.7. Prazos e Condi~oes 

I~ Etapa/Fase/Item Prazo 1 Condi~ao 
.......................... ......... ...... .. _ ...... . ....................... _ ...... 

Solicitar prorrogavao de 
Apresentavao de motivo justo (de acordo com 0 § 1°, art. 57, da Lei 8.666/93), pro va documental da 

01 alegavao e que 0 pedido seja protocolizado em ate 03 (tres) dias tlteis anteriores ao prazo 
prazos contratuais. 

inicialmente avenvado. 
.. . ................................................. _ ..... 

7.S. Aceite, Altera~ao e Cancelamento 

7 .8.1. Condi~oes de Altera~ao 

7.8.1.1. A Contratada devera aceitar, nas mesmas condi<;oes propostas, os acrescimos ou supressoes 

que se fizerem necessarias, ate 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, 

na forma da legisla<;ao vigente; 

7.8.1.2. 0 Contrato podera ser alterado unilateralmente, pela Contratante, ou por acordo entre as 

partes, nos casos previstos no artigo 65, seus incisos e paragrafos, da Lei 8.666/93. 

7 .8.2. Condi~oes de Cancelamento 

7.8.2.1. A rescisao do Contrato se dara na forma e nas hipoteses previstas na Lei n.o 8.666/93; 

7.8.2.2. A Contratada reconhece os direitos da Administra<;ao de promover a rescisao administrativa do 

presente Instrumento, em aten<;ao ao artigo 77, da Lei n.o 8.666/93; 

7.8.2.3. De acordo com a resolu<;ao do CNJ n° 7, de 18 de outubro de 2005, alterada pela Resolu<;ao 

229/2016, constitui prcitica de nepotismo a contrata<;ao, em casos excepcionais de dispensa ou 

inexigibilidade de licita<;ao, de pessoa juridica da qual sejam socios, conjuge, companheiro ou parente 
, 

em linha reta, colateral ou por afinidade, ate 0 terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou 

juizes vinculados, ou servidor investido em cargo de dire<;ao e de assessoramento. 

7.8.2.3.1. A veda<;ao se estende as contrata<;oes cujo procedimento licitatorio tenha sido deflagrado 

quando os magistrados e servidores gerados de incompatibilidade estavam 0 exercicio dos respectivos 

cargos e fun<;oes, assim como as licita<;oes iniciadas ate 06 (seis) meses apos a desincompatibiliza<;ao; 

7.8.2.3.2. A contrata<;ao de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor nao abrangido 

pelas hipoteses expressas de nepotismo podera ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, 

~ .; identificar risco potencial de contamina<;ao do processo licitatorio; 

Jl:!\" 7.8.2.3.3. E vedada a rnanuten,1io, a ditamento ou prorroga,ao de contrato de presta,ao de servi,os 

~0~ 
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com empresa que venha a contratar empregados que sejam conjuges, companheiros ou p\r~tes eITl"""'-~ 

" linha reta, colateral ou por afinidade, ate 0 terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargo de direyaoe 

de assessoramento, de membros ou juizes vinculados ao respectivo Tribunal contratante. 

7.8.2.4. Sao vedados a manutenyao, 0 aditamento ou a prorrogayao de contrato de prestayao de 

serviyos com empresa que tenha entre seus empregados colocados a disposiyao da Justiya Federal para 

o exercicio de funyoes de chefia, pessoas que incidam nas vedayoes dos arts. 1 ° e 2° da Resoluyao N° 

156 do CNJ, de 08 de agosto de 2012. 

7.9. Condi~oes para Pagamento 

7.9.1. 0 pagamento sera efetuado pela Contratante no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados do atesto 

nota fiscallfatura, por meio de ordem bancaria, para credito em banco, agencia e conta-corrente 

indicados pelo contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, "a", da Lei 8.666, de 1993; 

7.9.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem 0 limite de que trata 0 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo de ate 05 (cinco) dias tlteis, 

contados da data da apresentayao da nota fiscallfatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nO 8.666, de 

1993; 

7.9.3. Essa(s) nota(s) fiscal (is)/fatura(s) devera(ao) ser emitida(s) em nome do Fundo Especial de 

Reaparelhamento e Modemizayao do Poder Judiciario do Estado do Ceara - FERMOJU, CNPJ N.o 

41.655.846/0001-47; 

7.9.4.0 pagamento somente ocorrera depois de atestada, pelo TJCE, a conformidade dos materiais 

recebidos e/ou serviyos executados com aqueles que foram exigidos no edital; 

7.9.5. Previamente a realizayao de to do e qualquer pagamento, a Contratada devera apresentar, 

documentayao comprovante do cumprimento de todas as obrigayoes trabalhistas, fiscais e 

previdenciarias, especialmente: 

7.9.5.1. Certidao Conjunta de Debitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniao, que 

abrange tambem a Certidao Negativa de Debito - INSS (conforme Portaria nO 358/MF de 5 de 

setembro de 2014), emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

7.9.5.2. Certidao Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiya do Trabalho; 

7.9.6. Comprovante de quitayao com debitos decorrentes do Fundo de Garantia e Tempo de Serviyo, 

mediante apresentayao de Certidao de Regularidade de Situayao - FGTS; 1~ 
7.9.7. A irregularidade para com qualquer dos itens ou a nao apresentayao das certidoes que· . 

r~'il-



comprovem a situas;ao de regularidade, quando solicitada pe1a Contratante por qualquer meio idoneo, 

caracterizani descumprimento de obrigas;ao acessoria. 

7.9.8. Havendo erro no documento de cobrans;a ou outra circunstancia que desaprove a liquidas;ao da 

despesa, a mesma ficara pendente e 0 pagamento sustado, ate que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras necessarias, nao ocorrendo, neste caso, quaisquer onus por parte do 

Contratante. 

7.9.8.1. 0 nao pagamento de qualquer valor devido por parte do TJCE, implicara a corres;ao do valor 

devido utilizando-se a formulas;ao de juros simples, it razao de 6 % (seis por cento) ao ano, que 

incidini da data de vencimento da nota fiscal ate a data de emissao da ordem bancaria (OB) para 

pagamento; 

7.9.8.1.1. Entende-se por juros simples quando 0 percentual de juros inc ide apenas sobre 0 valor 

principal devido, assim os juros gerados a cada periodo nao incidirao novos juros, considerando a 

seguinte formula: 

CVD = VNF * ((i/365)/lOO) * t, 

onde 

CVD = Corres;ao do Valor Devido 

VNF = Valor Uquido da Nota Fiscal/Fatura paga em atraso i = taxa de juros (6 % ao ano) 

t = tempo decorrido (dias) entre a data de vencimento e a data de emissao da Ordem Bancaria 

7.9.8.1.2.0 pedido da corres;ao do valor devido devera ser formalmente solicitado pela 

CONTRATADA ao gestor do contrato, demonstrando 0 valor corrigido e os documentos 

necessarios vi sando subsidiar a deliberas;ao por parte do TJCE, devendo 0 mesmo estar vinculado 

ao faturamento e separado por local de faturamento. 

7.9.8.2.0 atraso nos pagamentos devidos, motivados por descumprimento de obrigas;oes da 

CONTRATADA, decorrentes de decisoes re1ativas a multas ou outras sans;oes e seus recursos, nao 

gera direito a reajustamento, corres;ao ou quaisquer onus adicionais para 0 TJCE. 

7.9.8.3. Os pagamentos efetuados it CONTRATADA nao a isentarao de suas obrigas;oes e 

responsabilidades vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas re1acionadas com a 

qualidade do produto. 

lh>l 7.9.8.4. A C~NTRATADA se obriga a manter as condis;oes de habilitas;ao e qualificas;ao exigidas na 

~ ~~ co;at~ao 



7.10. Propriedade, Sigilo, Restri~oes 

Direito de Propriedade 

o direito de posse e propriedade de todos os artefatos elaborados pel a Contratada em decorrencia do Contrato e do Tribunal 

de JustiCa do Estado do Ceara, sendo vedada sua cessiio, locaciio ou venda a terceiros. 

considerar necessario. 

Cond'i~iio de Manuten~iio de Sigilo 

Todas as informacoes obtidas ou extraidas pe1a Contratada quando da execuciio dos servicos deveriio ser tratadas como I 

confidenciais, sendo vedada qualquer divulgatyiio a terceiros, mesmo em carater estatistico, devendo a Contratada, zelar por 

a) si, por seus socios e empregados pela manutenciio do sigilo absoluto sobre os dados, informacoes, documentos, 

02 executados. 

especificacoes tecnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em raziio dos servicos 
I 

A obrigacao assumida de Confidencialidade permanecera valida durante 0 periodo de vigencia do contrato principal e 0 seu 

des~umprimento implicara em sancoes administrativas e judiciais contra a Contratada, previstas no Contrato e na legislatyao I 
pertmente. 

- - - - - -

Quando nas dependencias das unidades do TJCE os tecnicos da Contratada ficariio sujeitos a todas as normas internas de 

seguranca, inclusive aquelas referentes a identificacao, trajes, tnlnsito e permanencia em suas dependencias. 

Restri~oes Adicionais 

Para efeito do cumprimento das condiCoes de propriedade e confidencialidade estabelecidas, 0 Contratante exigini da 

Contratada a assinatura do anexo VI - Termo de Compromisso, bern como a assinatura do anexo V - Termo de Ciencia, 

a) onde 0 signatario declara-se, sob as pen as da lei, ciente das obrigacoes assumidas e solidario no fiel cumprimento das 

03 mesmas. 

Nao sera permitido 0 usa dos recursos do TJCE para fins proprios, particulares ou ilicitos. Inclui-se usa de servico de 

telefonia, internet ou qualquer outro que venha a incidir gastos ou possibilitar vulnerabilidades, violencia, incidentes de 

b) seguranca fisica, incidentes de seguranca da informacao ou crimes, sob pena de responsabilidade Civil e Criminal da empresa 

contratada. 

7.11. Mecanismos Formais de Comunica~ao 

~~ao de Comunica~ao Emissor 1J:)~~ti~~tario Forma de Comunica~ao 
01 Ordem de Fornecimento SETIN - TJCE Contratada 

Abertura de cham ados de 
02 . d' . I garantJa 0 tlPO on~lte 1---

Abertura de cham ados de 

03 . d . b I -I I garantta 0 tlPO a cao 

Tecnicos de 2° nivel 

da CATI - Central de Contratada 

Atendimento de Tl. 

SETIN - TJCE Contratada 

Emissao da Ordem de 

Fornecimento 

, Via e-mail e/ou site e/ou telefone 

Atraves de presenca fisica de 

servidor da SETIN nas 

dependencias do Fabricante ou 

assistencia tecnica credenciada da 

Period icidade 

Quando demandado 

pela SETIN - TJCE 

Sempre que se fizer 

necessario 

Sempre que se fizer 

necessario 

i.1 ............................ ·······IAssess~~i~.r~;idi~~·~1 Contratada. . ........................... ...................................... Quando demandado (l\ 
04 Falha no atendimento.JT!~~.. II Contratadai~::~nicacao formal.,.peia SETIN _ TJCE ~ ~ • 

05 Troca de informacoesJ~:~~~~~J=:.f~i~ti~t~~~ I Atraves de relatorios, documentos I Sempre que se fize~ ~ 



"-.. 

de texto, planilhas, slides, e-mail, 

tecnicas necessarias a PDF (Portable Document Format) necessario 

execUl;:ao do contrato e/ou atraves de reunioes presenciais 

ou por meio de videoconferencias . 
....................... _ ...... 

I o documento deve conter 

I informayoes contratuais, a data de Sempre ap6s 0 

Termo de Recebimento 
06 SETIN-TJCE Contratada recebimento do equipamento e 0 fomecimento de 

Provis6rio 
prazo para valida<;ao definitiva do equipamentos. 

I servi<;o. 
I 

o documento deve conter 
Sempre ap6s 0 

Termo de Recebimento informa<;oes contratuais e a data de 

07 SETIN-TJCE Contratada fomecimento de 
Definitivo valida<;ao definitiva do 

equipamentos. 
fomecimento. 

Os documentos sao 

Ata da Reuniao Inicial, 
emitidos/entregues com os 

I principais pontos de aten<;ao 
08 

Plano de Inseryao e SETIN-TJCE Contratada Reuniao Inicial 

Fiscaliza<;ao 
contidos no contratado e 

I 

alinhamento de 

duvidas/procedimentos 

1'ono d, CiOoda , Twn' 
Os documentos serao 

09
1 

de Compromisso 
Contratada SETIN-TJCE emitidos/entregues/assinados com 0 : Reuniao Inicial 

aceite da contratada. 
- . ............ _ ... _ ...... . ................ _,._ ... 

8. ESTIMATIVA DE PRE(:O 
······1···· 

Valor Total Lote ID Material 
Vnid. de 

Quant Valor Vnitarl'o 
Medida . 

01 - Cota Principal 01 Computador J. ,JU R$ 17.904.975,00 

02 - Cota Reservada de 25% ,01 Computador Unid. 1.250 R$ 4.774,66 R$ 5.968.325,00 

03 - Cota Principal Monitor de Video Unid. 8.443 R$ 691,63 R$ 5.839.432,09 

04 - Cota Reservada de 25% Monitor de Video Unid. 2.815 R$ 691,63 R$ 1.946.938,45 

05 - Cota Principal Nobreak Unid. 3.750 R$ 325,00 R$1.218.750,00 

06 - Cota Reservada de 25% 01 Nobreak Unid. 1.250 R$ 325,00 R$ 406.250,00 

I 
I ~. 

07 - Lote Exclusivo para ME/EPP 01 Caixade Som Unid. R$ 63,00 R$ 63.000,00 

08 - Cota Principal 01 Webcam Unid. 750 R$ 59.827,50 

09 - Cota R",e~s",e:rlvaldade"25"ny·o ~ I{\O\1]l ~ 
II ~ 

Webcam I Unid. 250 R$ 79,77 R$ 19.942,50 

10 - Cota Principal 01 Gravador de CD/DVD extemo Unid. I 750 R$ 125,92 R$ 94.440,00 

11 - Cota Reservada de 25% 01 Gravador de CDIDVD UlIIU. I .i.JO I R$ 125,92 R$ 31.480,00 

VALOR TOTAL R$ 33.553.360,54 

~ ~. ADEQUAC;:AO ORC;:AMENTA:ruA 

~ ~ ~D ~ Tip. F •• t, 
Natureza da solu~lio 



'F -Ma::rial ou Bern 
: 01 

Permanente 

r 

, 
Fundo Especial de Reaparelhamento e Moderniza9ao do' 

Poder Judiciario do Estado do Ceara - FERMOJU 

Valor 

10. Regras para Aplica~ao de Multas e Sam;oes 

10.1. 0 descumprimento das disposiyoes contratuais poderao sujeitar a Contratada as seguintes 

sanyoes: 

10.1.1. Advertencia; 

10.1.2. Multa; 

10.2. 0 atraso injustificado na entrega do objeto desta contratayao ou qualquer outra infrayao 

contratual, com exceyao das previstas nos subitens 10.3, 10.5 e 10.9 deste item, sujeitani a contratada a 
multa de 0,5% (cinco decimos por cento) por dia de atraso, sobre 0 valor correspondente a parte 

entregue com atraso, ate 0 limite de 10 (dez) dias corridos. 

10.2.1. A partir do 11 0 dia, a multa diaria sera de 1 % (um por cento), ate 0 limite de 8% (oito por 

cento). 

10.3. 0 descumprimento dos prazos de atendimento de que tratam os subitens do item 5.1.2 e item 

5.2.1.8 deste documento, por parte da Contratada, ensejara a aplicayao da multa de 1% (urn por cento) 

sobre 0 valor unitario do objeto, por dia de atraso, ate 0 limite de 04 (quatro) dias corridos. 

10.4. A partir do 50 dia, a multa diaria passa a ser de 2% (dois por cento), ate 0 limite de 10% (dez por 

cento). 

10.5. Para as obrigayoes em que nao haja previsao de prazo para a sua realizayao, 0 Contratante 

notificara a Contratada estabelecendo prazo para 0 seu cumprimento, e, vencido este prazo, a 

Contratada estara em mora, com a aplicayao do disposto no subitem 10.2. 

10.6. Se em decorrencia de ayao ou omissao, pela Contratada, 0 cumprimento da obrigayao 

inadimplida tomar-se inutil em momento posterior, a Contratada estara sujeita a multa de 0,5% (cinco 

decimos por cento) sobre 0 valor total do contrato e por ocorrencia. 

10.7. A inexecuyao parcial ou total deste instrumento, por parte da Contratada, podera ensej ar a 

rescisao contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicayao da multa no percentual de 

15% (quinze por cento) sobre a parte nao entregue/executada ou sobre 0 valor total 

respectivamente. 

contratado, ~ 

~-' M~' 
J1 cL: 
~'.' 'If 



10.8. A Contratada, quando nao puder cumprir os prazos estipulados para 0 cumprimento das 

obrigayoes decorrentes desta contratayao, devera apresentar justificativa por escrito, devidamente 

comprovada, acompanhada de pedido de prorrogayao, nos casos de ocorrencia de fato superveniente, 

excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das partes, que altere fundamentalmente as condiyoes 

deste contrato, ou que impeya a sua execuyao, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administrayao em documento contemporaneo a sua ocorrencia. 

10.8.1. A solicitayao de prorrogayao, contendo 0 novo prazo para a entrega devera ser encaminhada ao 

Contratante ate 0 vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando exc1usivamente a criterio do 

Contratante a sua aceitayao. 

10.8.2.0 pedido de prorrogayao extemporaneo ou nao justificado na forma disposta sera prontamente 

indeferido, sujeitando-se a Contratada as sanyoes previstas neste instrumento. 

10.9. Descumprida a obrigayao no prazo fixado, podeni 0 Contratante, por exc1usiva vontade, 

estabelecer data limite para seu cumprimento, hipotese que nao elidini a multa moratoria prevista nos 

subitens 10.2 e 10.3. 

10.10. A inobservancia do prazo fixado para apresentayao da garantia contratual acarretara a aplicayao 

de multa de 0,5% (cinco decimos por cento) sobre 0 valO'r da garantia nao prestada, por dia de atraso, 

observado 0 maximo de 10% (dez por cento). 

10.10.1. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias na apresentayao da garantia autoriza 0 Contratante 

a promover a rescisao do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas c1ausulas, 

com as cominayoes legais cabiveis. 

10.11. Na hipotese de resoluyao contratual decorrente de falhas na fase de assistencia tecnica e 

garantia, a Contratada arcara com os custos de nova contratayao para mesmo objeto, pelo prazo 

restante a que se obrigara, sem prejuizo das sanyoes previstas neste instrumento. 

10.11.1. A exc1usivo criterio do Contratante, as perdas e os danos causados pela Contratada poderao 

ser exigidos mediante processo administrativo, garantida ampla defesa, sem prejuizo da via judicial. 

10.11.2. 0 ressarcimento do prejuizo referido nos subitens 10.10 e 10.10.1 sera obtido por meio da 

garantia contratual prestada e, se insuficiente, sera cobrado da ora Contratada, ainda que judicialmente. 

~ 
10.12. As multas ou os danos/prejuizos apurados poderao ser descontados da garantia ou descontados 

" dos pagamentos porventura ainda devidos no prazo de 05 (cinco) dias liteis, contados a partir da data 

da notificayao ou ainda, quando for 0 caso, cobrados judicialmente, nos termos do artigo 86 da Lei 

~~66/l9~. 



10.13. A aplicayao de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento sent precedida d~.Le.gglar 
" i""" ~" .r~\jw,{:"""'_ 

processo administrativo, assegurados 0 contradit6rio e a ampla defesa. ~4- ~ ', .... ': .,' \ 
1·~1 1\ \ 
.o~ v/,.,. 1 

(~\ .. •.i1'i>"'" "'~. 11. CRITERIOS DE SELE<;Ao DO FORNECEDOR ..... " 
\\~ ........... ,~---. 

'\.","',,""" ,,,,-_": 

11.1. Proposta Tecnica / de Pre~o 

11.1.1. Pre yO unitario, em moeda corrente nacional, cotados com apenas duas casas decimais, 

expressos em algarismos e por extenso, sendo que, em caso de divergencia entre os preyos expressos 

em algarismos e por extenso, serao levados em considerayao os ultimos; 

11.1.2. Nao deve conter cotayoes altemativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; 

11.1.3. Deve fazer menyao ao nlimero do pregao e do processo licitat6rio; 

11.1.4. Deve ser datada e assinada na ultima folha e rubricadas nas demais, pelo representante legal da 

empresa; 

11.1.5. Deve conter 0 nlimero do CNP J da empresa; 

11.1.6. Deve informar 0 prazo de validade da proposta, que nao podera ser inferior a 60 (sessenta) 

dias, contados da data de entrega da me sma; 

11.1.7. Devera conter a descriyao detalhada do bern, tais como: caracteristicas do bern, procedencia e 

demais dados que a licitante julgar necessario; 

11.1.8. Indicayao do nome do banco, numero da agencia, numero da conta-corrente, para fins de 

recebimento dos pagamentos; 

11.1.9. Devera conter nome da empresa, razao social ou denominayao social, endereyo completo, 

nlimero de telefone e e-mail atualizados para facilitar posslveis contatos; 

11.1.10. 0 modele oficial a ser utilizado pelas licitantes para a formayao de preyo deve ser 0 

determinado no Anexo IV - Modelo de Planilha de Forma«;iio de Pre«;o. 

11.2. Criterios de Sele~ao 

11.2.1. Tipo de Licita~ao 

unitarios quanto global, estao descritos no item 8 - Estimativa de Pre~o deste documento. 

11.2.1.1. A licitac;:ao sera do tipo menor prec;:o global por lote. Os valores maximos aceitaveis, tanto ~ 

~, ~. 
.r (0 
~./~ 



11.2.2. Modalidade de Licita~ao 

11.2.2.1. A modalidade de licitac;ao sugerida e 0 Pregao Eletr6nico, considerando se tratar de aquisic;ao 

de bens comuns, nos termos da Lei Federal nO 10.52012002, Art. 1°. 

11.2.3. Justificativa para utiliza~ao do sistema de registro de pre~os 

11.2.3.1. 0 sistema de registro de prec;os e regulamentado, no ambito do Poder Judiciario do Estado do 
Ceara, pe1a Resoluc;ao do Orgao Especial nO 02/2015, alterada pela Resoluc;ao do Orgao Especial nO 
08/2015. 

11.2.3.2. Em seu Art. 3°, inciso II, descreve-se uma das hip6teses na qual podera ser adotado 0 sistema 
de registro de prec;os: ' 

Art. 3° 0 Sistema de Registro de Prec;os podera ser 
adotado nas seguintes hip6teses: 

III - quando, pela natureza do o bje to, nao for 
possivel dejinir previamente 0 quantitativo a ser 
demandado pelo Poder Judiciario. 

11.2.4. A opc;ao pelo Sistema de Registro de Prec;os se da em virtude do quantitativo exato dos itens a 
ser contratado, poder ser definido somente ap6s a implantac;ao do processo judicial e1etr6nico nas 
Comarcas do interior do Estado do Ceara, processo este que esta ocorrendo gradativamente. 

11.2.5. Justificativa para Aplica~ao do Direito de Preferencia 

11.2.5.1. Para atendimento do disposto nos incisos I e III do Art. 48, da Lei Complementar N° 123, DE 
14 de dezembro de 2006, foram previstos nesta contratac;ao, lotes com participac;ao exclusiva de 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da 
Lei n. 11.48812007, conforme descrito no item 8. 

11.2.5.1.1. Na hipotese de nao haver vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada 
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem 0 pre~o do primeiro colocado da cota principal. 

11.2.5.1.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratac;ao das 
cotas devera ocorrer pelo menor prec;o. 

11.3. Da qualifica~ao tecnica e economico-financeira 

11.3 .1. Para efeitos de comprovac;ao da qualificac;ao tecnica, 0 participante devera apresentar atestado 

de capacidade tecnica, expedido em nome da empresa licitante, em original ou c6pia autenticada, 

firmado em papel timbrado do emitente, fomecido por pessoa juridica de direito publico ou privado, 

~). que comprove 0 seu desempenho em fomecimentos similares equivalentes a, no minimo, 10% (dez por 

~'\ ,lento) do quantitativo dos itens objeto deste Tenno de Referencia; 

~ (j~ f) V , 
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1 1.3 .1.1. 0 .testado, devidamente d.tado e assinado, dever' ser emitido em papel ~fa~~ ~ 
emltente, devendo conter 0 nome do representante legal, cargo/funyao, telefone e/ou e-maiN-a' pessoa .... 
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jurfdica; 

11.3.1.2. Caso 0 atestado nao especifique os quantitativos do fomecimento, este devera ser apresentado 

acompanhado das respectivas notas ficais. 

11.3.1.3. Para efeito de aferiyao do percentual estipulado, serao aceitos os somat6rios de atestados de 

capacidade tecnica expedidos em nome da empresa licitante. 

1l.3.2. Para efeitos de comprovayao da qualificayao economico-financeira, 0 licitante devera 

apresentar: 

11.3.2.1. Certidao negativa de falencia ou recuperayao judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurfdica; 

11.3.2.2. Patrimonio Ifquido contabilizado de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor total estimado 

do lote para 0 qual 0 licitante esteja concorrendo, comprovado por meio da apresentayao do Balanyo 

Patrimonial, registrado na Junta Comercial, ou por meio do Ex~rato de Transmissao das suas 

demonstrayoes contabeis do SPED, no caso das empresas enquadradas na IN- RFB nO 787/07. 

1l.3.3.0 Tribunal de Justiya se reserva 0 direito de realizar diligencias, a fim de elucidar quaisquer 

duvidas acerca da capacidade tecnica e economico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, §3°, 

da Lei Federal nO 8.666, de 21 dejunho de 1993. 

12. GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. A Contratada, no momento da assinatura de cada contrato, devera prestar garantia de execuc;ao 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratac;ao (valor unitario do equipamento x 

quantidade solicitada), a qual sera destinada a assegurar 0 cumprimento das normas da presente 

licitac;ao, a boa e fiel execuc;ao do Contrato, assim como 0 pagamento de eventuais multas; 

12.2. A garantia citada no item anterior, sera liberada ou restituida ap6s a execuc;ao do contrato e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente; 

12.3. Cabeni a Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

12.3.l. Cauc;ao em dinheiro ou titulos da divida publica. 

12.3.2. Seguro-garantia; 



12.3.3. Fianya bancaria. 

12.4. 0 nao cumprimento da obrigayao acima descrita sent considerada como recusa em assinar 0 

contrato, imputando-se a contratada a aplicayao da correspondente penalidade. 

12.5. 0 valor da garantia devera ser atualizado em razao de revisao, repactuayao e alterayoes 

contratuais. 

12.6. A garantia devera ter validade de, no minimo, 03 (tres) meses apos 0 termino da vigencia 

contratual. 

13. DO ORGAO RESPONSAvELE PARTICIPANTE DO REGISTRO DE PRE<;OS 

13.1. 0 Tribunal de Justiya do Estado do Ceara sera 0 unico responsavel e participante no presente 

registro de preyos. 

14. DA GESTAO E FISCALIZA<;AO DAATA DE REGISTRO DE PRE<;OS 

14.1. A Ata de Registro de Prec;os sera gerida pela Secretaria de Tecnologia da lnformayao - SETIN, 

podendo ser nomeado urn servidor especifico para fiscalizar a execuyao do objeto registrado e as 

condiyoes de habilitayao do fornecedor. 

15. DAADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRE(OS 

15.1. A Ata de Registro de Preyos, durante sua validade, podera ser utilizada por qualquer orgao ou 

entidade da Administrayao Publica que nao tenha participado do certame licitatorio, mediante anuencia 

do orgao gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condiyoes e as regras estabelecidas na Lei nO 8.666, de 1993 e na Resoluyao n° 02, de 2015 do TJCE; 

15.2. Cabera ao fornecedor beneficiario da ATA de Registro de Preyos, observadas as condiyoes nela 

estabelecidas, optar pel a aceitac;ao ou nao do fornecimento, desde que este fornecimento nao 

prejudique as obrigayoes anteriormente assumidas com 0 orgao gerenciador e orgaos participantes; 

15.3. As aquisic;oes ou contratayoes adicionais a que se refere este item nao poderao exceder, por 

orgao ou entidade, a cern por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio e 

registrados na ATA de Registro de Pre<,;os para 0 orgao gerenciador e orgaos participantes; 

15.4. As adesoes a ATA de Registro de Preyos sao limitadas, na totalidade, ao quintuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ATA de Registro de Pre<,;os para 0 orgao gerenciador e orgaos 

participantes, independente do numero de orgaos nao participantes que eventualmente aderirem; 

15.5. Ao orgao nao participante que aderir a ATA competem os atos relativos a cobranya do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigac;oes contratualmente assumidas e a aplicayao, observada a 

ampla defesa e 0 contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas 

contratuais, em relayao as suas proprias contratayoes, informando as ocorrencias ao orgao gerenciador; 

15.6. Apos a autorizayao do orgao gerenciador, 0 orgao nao participante devera efetivar a contratayao 
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15.6.1. Cabeni ao 6rgao gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogayao'''ae."pxazQ".'·/ 

para efetivayao da contrata<;ao, respeitado 0 prazo de vigencia da ATA, desde que solicitada pelo 6rgao 

nao participante. 

16. CONDI<;Ao DE CANCELAMENTO DAATA DE REGISTRO DE PRE<;OS 

16.1. A Fomecedora teni 0 seu registro cancelado, por intermedio de processo administrativo 

especifico, assegurados 0 contradit6rio e a ampla defesa, quando: 

16.1.1. Descumprir as condiyoes da Ata de Registro de Preyos; 

16.1.2. Nao retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administrayao, sem justificativa aceitavel; 

16.1.3. Nao aceitar reduzir 0 preyo registrado, na hip6tese da Ata se tomar superior aqueles praticados 

no mercado; 

16.1.4. Por razoes de interesse publico, devidamente motivadas; 

16.1.5. Nao mantiver as condiyoes de habilitayao durante a vigencia da Ata de Registro de Preyos; 

16.1.6. For declarado inid6neo para licitar ou contratar com a Administrayao, nos termos do Art. 87, 

inciso IV, da Lei Federal nO 8.666/93; 

16.1. 7. For impedido de licitar e contratar com a Administrayao Publica nos termos do art. 7° da Lei 

Federal nO 10.520/2002. 

17. DO CADASTRO DE RESERVA DO REGISTRO DE PRE<;OS 

17.1. Ap6s a homologayao da licitayao, 0 registro de preyos observara, entre outras, as seguintes 

condiyoes: 

17.2. Serao registrados, na ata de registro de preyos, os preyos e quantitativos do licitante mais bern 

classificado durante a fase competitiva; 

17.3. Sera incluido, na respectiva ata em forma de anexo, 0 registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviyos com preyos iguais aos do licitante vencedor, na sequencia da classificayao do 

certame, exc1uido 0 percentual referente a margem de preferencia, quando 0 objeto nao atender aos 

requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.4. 0 pre yO registrado com indicayao dos fomecedores sera divulgado no Portal da Transparencia do 

Tribunal de Justiya do Estado do Ceara e ficara disponibilizado durante a vigencia da ata de registro de 

preyos; 

17.5. A ordem de classificayao dos licitantes registrados na ata devera ser respeitada nas contrata<;oes. 

17.6. 0 registro a que se ref ere 0 subitem 17.3 tern por objetivo a formayao de cadastro de reserva, no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado na ata, nas hip6teses previstas no item ~~ 

18. 

17.7. Se houver mais de urn licitante na situa<;ao de que trata 0 subitem 17.3, serao classi~c_ados, I 

::!d):f~ 



segundo a ordem da ultima proposta apresentada durante a fase competitiva. 

17.8. A habilita<;ao dos fornecedores que comporao 0 cadastro de reserva, a que se ref ere 0 subitem 

17.3, sera efetuada na hipotese prevista no paragrafo unico do art. 12 da Resolu<;ao do TJCE nO 

02/2015, e quando houver necessidade de contrata<;ao de fornecedor remanescente, nas hipoteses 

previstas no item 18. 

17.9.0 anexo que trata 0 subitem 17.3 consiste na ata de realiza<;ao da sessao publica do pregao 

eletr6nico, que conteni a informa<;ao dos lieitantes que aeeitarem eotar os bens ou servi<;os com pre<;os 

iguais aos do lieitante vencedor do certame. 

18. DAREVISAo DOS PRE(OS REGISTRADOS 

18.1. Os pre<;os registrados poderao ser revistos, obedecendo aos parametros constantes nos artigos 

16,17 e 18, da Resolu<;ao n°. 02/2015 de 06 de mar<;o de 2015, do Tribunal de Justi<;a do Estado do 

Ceara; 

18.2. Quando 0 pre<;o inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao pre<;o 

praticado no mercado, 0 TJCE (orgao gerenciador) devera: 

18.2.1. Convocar 0 Fornecedor visando a negocia<;ao para reduc;ao de prec;os e a sua adequac;ao aos 

praticados pelo mercado; 

18.2.2. Frustrada a negoeiac;ao, 0 Fornecedor sera liberado do compromisso assumido; 

18.2.3. Convocar os demais Fornecedores visando igual oportunidade de negociaC;ao. 

18.3. Quando 0 prec;o de mercado, por motivo superveniente, tornar-se superior aos pre<;os registrados, 

e 0 fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, nao puder cumprir 0 compromisso, 

o TJCE (orgao gerenciador) podera: 

18.3.1. Liberar 0 fornecedor do compromisso assumido, sem aplicac;ao da penalidade, desde que 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e desde que 0 requerimento ocorra 

antes da ordem de compra; 

18.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociac;ao; 

18.3.3. Nao havendo exito nas negociac;5es, 0 TJCE devera proceder ao cancelamento do bern ou da 

Ata de Registro, adotando as medidas cabiveis para obtenc;ao da contrata<;ao mais vantajosa. 

19. VIGEN CIA DA ATA DE REGISTRO DE PRE(OS 

20. 0 prazo de vigencia da Ata de Registro de Preyos sera de 12 (doze) meses, contados da 

data da sua assinatura. 

21. ESTRATEGIA DE CONTINUIDADE CONTRATUAIS 

Evento A~oes de Contingencia c Seus Rcspcctivos Respons3veis 



o descumprimento das disposi<;oes contratuais po­

derao sujeitar a Contratada as san<;oes. 

Atraso injustificado na entrega do objeto desta con­

trata<;ao. 

Advertencia; 

Multa. 

Responsavel: Gestor do Contrato. 

Multa de 0,5% (cinco decimos por cento) por dia de atraso, sobre 0 valor correspondente it parte 

entregue com atraso, ate 0 limite de 10 (dez) dias corridos; 

A partir do 11 0 dia, a multa diaria sera de I % (urn por cento), ate 0 limite de 8% (oito por cento). 

Responsitvel: Fiscal tecnico e 0 Gestor do Contrato. 

Descumprimento de prazos de atendimento de cha- Multa de 1% (urn por cento) sobre 0 valor unitario do objeto, por dia de atraso. 

mados e nao substitui<;ao de equipamentos. Responsavel: Fiscal tecnico e 0 Gestor do Contrato. 

o Contratante notificara a Contratada estabelecendo prazo para 0 seu cumprimento, e vencido 

Obriga<;oes que nao haja previsao de prazo para sua este prazo, a Contratada estara em mora, com a aplica<;ao de multa de 0,5 (cinco decimos por 

realiza<;ao. cento) por dia de atraso, sobre 0 valor correspondente it parte entregue com atraso, ate 0 limite 

de 10 (dez) dias corridos; 

Podera ensejar a rescisao contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplica<;ao da 

Inexecu<;ao parcial ou total do instrumento contra- multa no percentual de 15% (quinze por cento) sobre a parte nao entregue/executada ou sobre 0 

tual, por parte da Contratada. valor total contratado, respectivamente. 

Responsavel: Fiscal tecnico e 0 Gestor do Contrato. 

Multa de 0,5 (cinco decimos por cento) sobre 0 valor da garantia nao prestada, por dia de atraso, 

observado 0 maximo de 10% (dez por cento); 

Inobservancia do prazo fixado para apresenta<;ao da 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias na apresenta<;ao da garantia autoriza 0 Contratante a 

garantia contratual. promover a rescisao do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas c1ausu­

las, com as combina<;oes legais cabiveis. 

Apresentar defeito nos equipamentos ap6s 0 

Recebimento Definitivo. 

Responsavel: Fiscal Administrativo e 0 Gestor do Contrato. 

Acionar a garantia tecnica do equipamento. 

Responsavel: Tecnico(s) de 20 nivel da Central de Atendimento de Tecnologia da Informa<;ao -

CAT!. 

22. A<;OES PARA TRANSI<;AO E ENCERRAMENTO CONTRATUAL 

A~ao Respons3vel Inicio Fim 

Iniciar 0 processo de renova<;ao dos 
SETIN 

06 (seis) meses antes do fim da garantia 02 (dois) meses antes do fim da garantia tecnica 

equipamentos, atraves de Iicita<;ao. tecnica dos equipamentos. dos equipamentos. 

Elabora<;i'io de Termo de Ao fim do prazo de garantia tecnica dos No maximo 15 (quinze) dias ap6s 0 encerramento 
SETIN 

Encerramento do Contrato. produtos. da garantia tecnica dos produtos. 

23. ESTRATEGIA DE INDEPENDENCIA 

23.1. Transferencia de Conhecimento 

Item a ser transferido Forma de Transferencia 

Manual de instru<;oes dos produtos fornecidos. 
Deve ser disponibilizado, na lingua portnguesa, em site do fabricante e/on fisico e/on atraves de 

midia digital. 
I 

tjy:. 



24. Direitos de Propriedade Intelectual (Lei N° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998) 

24.1. Nao haveni a necessidade de direitos de propriedade intelectual para esta contrata<;ao por 

se tratar de compra de equipamentos. 

25. VIGEN CIA CONTRATUAL 

25.1. A vigencia do contrato inicia na data de sua assinatura e vigorani: 

25.1.1. Para 0 fornecimento dos materiais por ate 80 (oitenta) dias contados a partir do recebimento da 

Ordem de F ornecimento de Bens, pel a contratada. 

25.1.2. Por 60 (sessenta) meses para a garantia dos lotes 01 a 04, 36 (trinta e seis) meses para 

os lotes OS, 06, 08 e 09 e 12 (doze) meses para os lotes 07, 10 e 11, todos contados a partir da 

data do recebimento definitivo de cada item. 

@& ~~(1(?()4 
Glauber Lopes Rodrigues -

Matricula nO 9578 
Integrante Tecnico 

~fkw, l"j?£ 
Stela Carmen Ferreira Lustosa-

Matricula n° 935 
Area Requisitante da Solu<;ao 

26. APROVA<;OES 

Werley da ilva Almeida 
Matricula: 22722 

Integrante Administrativo Integrante Requisitante 

Crist" nrique Lima de 
Carv:~Q.~ atricula n° 5198 ~J~ 
~ de Tecnologia da 

Informa<;ao 

Aprovo. Encaminha-se a Comissao Permanente de Licita<;ao para inicia<;ao de 

procedimento licitat6rio, segundo 0 art. 38 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Denise 
Secretaria de Tecnologia da Informa<;ao 

Gestora do Contrato 

Fortaleza, 28 de junho de 2019. 



Item Produto: Microcomputador. 

ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTI<;A 
SECRETARIA DE TECNOlOGIA DA INFORMA<;AO 

ANEXO 1- ESPECIFICA<;OES TECNICAS 

Processador: Arquitetura x86 com suporte a 32 bits e a 64 bits, com extens5es de virtualiza~ao e instru~5es AVX 2.0, SSE4.1 e SSE4.2. 
Tecnologia para operar em 64 bits, permitindo a utiliza~ao de sistemas operacionais de 61 bits. Processador com tecnologia de nucleos 
multiplos, com seis ou mais nucleos fisicos de processamento. Clock real de, no minimo, 1.7 GHz atingindo 3.3 GHz (ou mais) com tecnologia 
turbo. Suportar gerenciamento remoto com base nas especifica~5es DASH 1.0 ou superior (Desktop and Mobile Architecture for System 
Hardware). Cache de, no minimo, 6Mb (Megabyte) integrada ao processador ou superior. Possuir controlador de memoria integrado ao 
processador. 0 microprocessador devera se comunicar com a memoria RAM na frequencia de 2666MHz. Deve possuir tecnologia de ajuste 
dinamico do consumo de energia atraves do controle do clock do processador com base na utilizac;:ao da CPU e TDP maximo de 35W. Devera 
ser entregue processador de 8~ Gera~ao ou gera~ao superior lan~ada para 0 processador ofertado, levando-se em considerac;:ao a data da 
publica~ao do edital. Sistema de dissipa~ao de calor dimensionado para a perfeita refrigera~ao do processador, considerando que este esteja 
operando em sua capacidade maxima ininterruptamente, em ambiente nao refrigerado. 

Placa-mae: Com total suporte as caracteristicas especificadas para 0 Processador, Memoria RAM, Interface de Video e SSD. 0 chipset devera 
suportar velocidade do barramento de comunica~ao com 0 processador de, no minimo, a velocidade nominal maxima suportada pelo 
processador ofertado, nao utilizando a funcionalidade de overclock. 0 chipset deve suportar memoria RAM do tipo DDR-4 SDRAM com 
frequencia de 2666 MHz, sendo capaz de operar com dois canais simultaneos (Dual Channel). Ser do mesmo fabricante do equipamento ou 
projetadas especificamente para 0 equipamento com direitos Copyright, nao sendo aceito placas de livre comercializac;:ao no mercado, nem 
em regime de OEM (Original Equipment Manufacturer). Suportar integralmente 0 processador cotado. Possuir tecnologia Dual Channel ou 
superior. Com pative I com WOL (Wake-up On LAN), com esta funcionalidade habilitada de fabrica, totalmente funcional. Suportar 
gerenciamento remoto com base nas especifica~5es DASH 1.0 ou superior e WS-MAN, definidas pelo DMTF (Desktop Management Task 
Force). Possuir chip TPM (Trusted Plataform Module) versao 2.0 ou superior, soldado a placa principal pelo fabricante do equipamento (nao 
sendo aceitos qualquer tipo de adaptador acoplado ao equipamento ou procedimentos de inser~ao apos a manufatura da placa-mae 
(soldas, adapta~5es, etc.)), acompanhado dos respectivos drivers. Sistema de detec~ao de intrusao de chassis, com acionador instalado no 
gabinete que permita a detec~ao de abertura, ainda que 0 equipamento esteja desligado da fonte de energia. Compativel com 0 padrao 
Plug-and-Play. 

01 BIOS: Deve ser do mesmo fabricante do equipamento ou desenvolvida especificamente para 0 Termo de referencia (BIOS do proprio 
I fabricante do equipamento ou que tenha direitos de copyright sobre esse BIOS, comprovado atraves de atestado especffico, fornecido pelo 
I fabricante, declarandoo modele do equipamento). Nao serao aceitas solu~5es em regime de OEM ou customiza~5es. Lanc;:ada au que tenha 
: versao atualizada em 2018 ou mais recente, sendo todo 0 lote entregue com a mesma versao. A Contratada, at raves do fabricante do 
! equipamento, devera ser'totalmente responsavel pela BIOS fornecida juntamente com a placa-mae e pela atualiza~ao desta BIOS, devendo 
promover as altera~5es que se fa~am necessarias e corrigir problemas ou danos causados ao equipamento em razao dessa BIOS ou de 
procedimentos de atualiza~ao desta BIOS (que poderao ser acompanhados pela Contratada caso haja necessidade), durante 0 periodo de 

I garantia do equipamento. Nenhuma senha deve estar configurada. 

I Memoria RAM: Total de memoria instalada: 8 (oito) GB (Gigabytes). Instalada em um modulo de 08 (oito) GB (Gigabyte). Tipo DDR-4 SDRAM 
ou superior. Velocidade de clock de 2666 MHz (Mega-hertz) ou superior. 0 microcomputadcr deve ser expansivel ate, no minimo, 16 GB de 
memoria RAM. 

Interface de Video: Com, no minimo, 512 MB (Megabytes) de memoria compartilhada. Devera possuir suporte a DirectX12 e resolw;ao de 
1920x1080 para VGA e HDMI. 0 equipamento devera ser capaz de operar com, no minimo, 02 (dois) monitores simultaneamente, sem 0 usa 
de adapta~5es, exceto os autorizados expressamente pelo TJCE. A utiliza~ao simultanea devera permitir as seguintes situa~5es: a) Devera 
permitir 0 espelhamento da imagem nos 02 (dois) monitores, com a fun~ao de duplicar a area de trabalho entre os monitores. b) Devera 
permitir expandir a imagem entre os 02 (dois) monitores, com 0 recurso de area de trabalho unica - estender area de trabalho a cada um 
dos monitores, ou seja, utiliza~ao de dois monitores funcionando como uma unica area de trabalho. Para a funcionalidade de utiliza~ao 

I simultanea dos 02 (dois) monitores, a Contratada devera entregar equipamento com duas saidas de video, que deverao ser utilizadas 
I simultaneamente, nao sendo admitidos acessorios externos (adaptadores, conversores, multiplicadores, divisores de sinal ou quaisquer 
loutros dispositivos ou adapta~5es que nao correspondam a uma solu~ao integrada), exceto os autorizados expressamente pelo TJCE. 0 
I equipamento devera possuir, obrigatoriamente, uma interface DB 15 (VGA) e uma HDMI. As duas saidas de video presentes no 
II equipamento, que serao utilizadas para a funcionalidade de utiliza~ao simultanea dos 02 (dois) monitores, deverao possibilitar a conexao do 
monitor, possibilitando a liga~ao do equipamento a dois monitores. Para essa liga~ao nao serao aceitos adaptadores, exceto os autorizados 

I expressamente pelo TJCE. A funcionalidade de utiliza~ao simultanea dos 02 (dois) monitores devera ser mantida durante todo 0 periodo de 1 .....................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................•. ! ........................ ~ 
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garantia do equipamento. Caso, dentro do perfodo de garantia, em face de problemas no equipamento (cobertos pela garantia), esta 
funcionalidade for perdida, a Contratada devera executar os reparos de hardware ou software, diretos ou indiretos, necessarios para 0 

restabelecimento da funcionalidade, sem onus ao TJCE. 

Interface de som: No minimo, 16 bits. Conexoes frontais para microfone e fones de ouvido (podendo ser compartilhada - combo), sem 
utilizac;ao de adaptadores, conversores ou quaisquer outros dispositivos ou adaptac;oes que nao correspondam a uma soluc;ao integrada. 
Alto-falante interne integrado ao equipamento com potencia minima de 1 W. Nao serao aceitas caixas acusticas externas nem buzzer de 
alerta em substituic;ao ao Alto-falante interno. 

Interface de rede fisica: Padrao Gigabit-Ethernet. Com conector no formato RJ-4S. Deve suportar as velocidades de transmissao de 
10/100/1000 Mbps (Megabits por segundo), com auto negociac;ao e chaveamento automatico entre os modos de operac;ao (entre 
10/100/1000 Mbps e entre Half/Full Duplex). Devera possuir suporte a PXE (pre-boot Execution Environment). Devera suportar 0 recurso 
WOL (Wake on LAN) juntamente com a placa-mae. A Contratada sera responsavel e devera executar toda e qualquer configurac;ao necessaria 
no equipamento fornecido, inclusive testes, para que 0 mesmo esteja apto a receber 0 sinal de rede, possibilitando que 0 equipamento seja 
ligado remotamente. Essa funcionalidaoe devera estar presente e habilitada ja na entrega dos equipamentos. 

SSD: Interno. 01 (uma) e somente uma unidade por equipamento. Padrao SSD (Solid State Drive). Barramento SATA-3 de 6 Gb/s. Capacidade 
nominal de armazenamento de, no minimo, 240 GB (Gigabytes). 

Interfaces USB: Ap6s a conexao do mouse e do teclado, devem restar livres (veda do 0 uso de adaptadores externos ou Hub's USB): No 
minimo, 02 (duas) com acesso frontal. Nao serao admitidos equipamentos em que tal acesso seja feito pelas faces laterais ou superior, ainda 
que tais interfaces componham 0 painel frontal. As 02 (duas) ou mais USB's de acesso frontal devem permitir a utilizac;ao simultanea de 
dispositivos, tais como pendrives, celulares e HD's externos. 0 padrao a ser fornecido para estas unidades segue a orientac;ao a seguir. a) 
Umas das entradas USB's frontais deve possuir, obrigatoriamente, 0 padrao 3.0 ou superior. b) A entrada restante, ap6s 0 cumprimento do 
item anterior, podera possuir 0 padrao 3.0 ou superior. No minimo, 02 (duas) com acesso traseiro, padrao 3.0 ou superior. 

Teclado: Com fio. Interface USB, vedado 0 usa de qualquer adaptador ou conversor de padrao. Com respectiv~ cabo para conexao. 0 l 

devera possuir tamanho adequado a perfeita utilizac;ao do equipamento pelo usuario, sendo que 0 comprimento do cabo devera 
permanecer fixo nao sendo permitido dispositivos de ajuste para reduc;ao do cabo. 0 teclado devera, obrigatoriamente, ser do mesmo 
fabricante do equipamento fornecido, (sendo aceito 0 regime de OEM, desde que devidamente comprovado pelo fabricante), e possuir a 
mesma tonalidade do gabinete (cor), nao sendo aceito 0 emprego de teclados de livre comercializac;ao no mercado. Padrao ABNT II. Com 
todos os caracteres da Lingua Portuguesa, inclusive "C;". Deve possuir bloco numerico separado das demais teclas. Deve possuir gravac;ao das 
teclas com tecnologia que permita 0 usa continuo sem que a impressao dos caracteres nas teclas se deteriore com 0 tempo (teclas 
apagadas). 

Mouse: Com fio. Interface USB, veda do 0 usa de qualquer adaptador ou conversor de padrao. Com respectiv~ cabo para conexao. 0 cabo 
devera possuir tamanho adequado a perfeita utilizac;ao do equipamento pelo usuario, sendo que 0 comprimento do cabo devera 
permanecer fixe nao sendo permitido dispositivos de ajuste para reduc;ao do cabo. 0 mouse devera, obrigatoriamente, ser do mesmo 
fabricante do equipamento fornecido, (sendo aceito 0 regime de OEM, des de que devidamente comprovado pelo fabricante), e possuir a 
mesma tonalidade do gabinete (cor), nao sendo aceito 0 emprego de mouses de livre comercializac;ao no mercado. Possuir 3 botoes, 
ambidestro (simetrico). Com tecnologia 6ptica (sem esfera). Deve funcionar sobre qualquer supemcie, nao necessitando nenhum tipo de 
PAD especial. Com roda (wheel) para rolagem da tela, nao sera aceito mouse com tecnologia do tipo Scroll Point. Resoluc;ao minima de 1.000 
dpi. Plug-and-Play compativel com Windows 10 Professional 64 bits. 

Gabinete da CPU: 0 gabinete devera, obrigatoriamente, ser do mesmo fabricante do equipamento fornecido, sendo aceito 0 regime de 
OEM, desde que devidamente comprovado pelo fabricante. Utilizavel, de maneira estavel, segura e adequada ao usc, sem comprometer os 
componentes internos e 0 funcionamento do equipamento, na posic;ao horizontal (desktop), sem a utilizac;ao de frisagens, usinagens em 
geral, furac;oes, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materia is inadequados ou . C' 

visem adaptar forc;adamente 0 equipamento ou suas partes. Base ou pes em material antiderrapante. Caso 0 projeto do equipamE::. .. J 

admita a inserc;ao de adesivos emborrachados ou outro material antiderrapante, estes ja deverao estar fixados no equipamento quando da 
entrega dos mesmos. Com sistema de refrigerac;ao adequado ao processador e demais componentes internos ao gabinete, para garantir a 
temperatura de funcionamento e vida util dos componentes. 0 microcomputador devera ter sido projetado para manter-se dentro da faixa 
de temperatura adequada ao usc, sem necessitar de entrada/saida de ar nas faces superior e laterais, podendo usar para a referida 
finalidade, apenas a face frontal, inferior e/ou traseira. Devera ser "Tool-Less" (retirada sem a necessidade de ferramentas) para abertura e 
remoc;ao do SSD (exceto os presentes em slots m.2) e mem6ria, sendo aceito a utilizac;ao de parafusos recartilhados para abertura da tampa. 
o projeto tool-less devera ser original do fabricante do equipamento, nao sendo aceito nenhum tipo de frisagens, usinagens em geral, 
furac;oes, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materia is inadequados ou que visem 
adaptar forc;adamente 0 equipamento ou suas partes para atender a funcionalidade "Tool-Less". Nao serao aceitos conectores ou orificios de 
ventilac;ao na parte superior da tampa. 0 gabinete do equipamento deve ter apresentac;ao s6bria, para usa corporativo. Nao serao aceitos 
efeitos de iluminac;ao ou transparencias (janelas). A cor do conjunto (teclado, mouse e gabinete) deve ser harmoniosa, apresentando a 
mesma cor ou uma cor predominante. A paleta admitida e: cinza, grafite ou preto. Detalhes serao admitidos, desde que discretos, sem 
descaracterizar a paleta predominante. Possuir botao para ligar e desligar 0 equipamento na parte frontal (Power-on). Possuir, no minimo, 2 
(dois) LEDs frontais, um para indicar que 0 equipamento esta ligado e 0 outro para indicar a atividade do SSD, ambos na parte frontal do 
gabinete. Todas as conexoes para perifericos externos devem ser localizados no painel traseiro do gabinete, com excec;ao das conexoes USB e 
de som que serao admitidas na parte frontal. Nao possuir cantos vivos, arestas ou bordas cortantes (internas ou externas). Possuir furac;ao 
no padrao VESA (Video Eletronics Standards Association) para fixac;ao do gabinete na parte posterior do monitor de video, atraves de suporte 
(nao sera necessario 0 fornecimento do suporte). Possuir conector de encaixe para inserc;ao de trava de seguranc;a, sem adaptac;oes. Possuir 
conector de encaixe padrao "Kensington" ou equivalente para a utilizac;ao de cabo de ac;o do mesmo tipo, que 0 prendera ao monitor ou 
mesa de trabalho. Todos os itens (cabos, parafusos, buchas e outros) necessarios para a fixac;ao do gabinete ao monitor ou mesa de trabalho 
devem acompanhar 0 produto. 
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Sistema Operacional. As licen~as devem ser ofertadas para uso corporativo. 0 fabricantei:'leve disponibilizar no ~;~QS.QElS.~.'i(t),,1AIebsite, 
download gratuito de todos os drivers, BIOS e Firmwares para 0 equipamento ofertado. 

Caracteristicas Eh~tricas: Fonte de alimenta~ao/adaptador externo para corrente alternada com tensoes de entrada de 110/220 VAC, com 
ajuste automatico, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configura~ao maxima admitida pelo equipamento (placa 
principal, interfaces, discos rigidos, mem6ria RAM e demais perifericos). Nao serao aceitos conversores ou transformadores externos visando 
atender as exigencias descritas para a fonte. Cada cabo devera ser fornecido com urn adaptador para 0 padrao antigo de tomadas (2P + T), 
desenvolvido para a corrente eletrica nominal compativel com 0 equipamento, para poder funcionar nas tomadas das sedes do TJCE. 

Certifica~oes: Certifica~ao EPEAT na categoria Gold ou EPEAT 2.0 na categoria Bronze ou ISO 14000. 0 modele do microcomputador 
fornecido podera constar no site htlps:llepeat.sourcemap.com!?category=pcsdisplays, ou ser comprovado mediante documenta~ao oficial 
do fabricante, ou ainda por meio do certificado ISO. Tal exigencia e necessaria para comprovar que 0 equipamento atinge as necessidades de 
controle de impacto ambiental em seu processo de fabrica~ao. Nenhum dos equipamentos fornecidos podera conter substancias perigosas 
como mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), eteres difenil-polibromados 
(PBDEs) em concentra~ao acima da recomendada na diretiva RoHs (Restriction of Certain Hazardous Substances). A comprova~ao podera ser 
feita mediante apresenta~ao de certifica~ao emitida por institui~ao publica oficial, institui~ao credenciada, documento do fabricante ou 
ainda atraves da certifica~ao EPEAT, desde que claramente especificado. Tal exigencia e necessaria para comprovar que 0 equipamento 
atinge as necessidades de controle de impacto ambiental em seu processo de fabrica~ao. Certifica~ao de compatibilidade com a norma IEC 
60950 (adotada pelo INMETRO) ou Ul 60950. Tal exigencia e necessaria para comprovar a seguran~a do equipamento ao usuario. 0 modele 
do equipamento ofertado ou a familia do modele (devidamente comprovado atraves de documenta~ao comercial oficial) devera constar no 
Microsoft Windows Catalog (HCl) para 0 sistema operacional Windows 10 Professional 64 bits. A comprova~ao da compatibilidade sera 
efetuada pela apresenta~ao do documento Hardware Compatibility Test Report emitido atraves do website htlps://sysdev.microsoft.com/en­
Us/Hardware/LPl/ ou endere~o que porventura venha a substituir 0 citado. Tal exigencia e necessaria para comprovar a total 
compatibilidade do equipamento com 0 futuro sistema operacional a ser utilizado pelo TJCE, protegendo assim, 0 interesse pUblico. 

Cor predominante: grafite/cinza/preta. 

Garantia do Fabricante: Minima de 60 (sessenta) meses on-site, a contar da data do Recebimento Definitivo do equipamento. 

Item Produto: Monitor de Video. 

Monitor de Video: Tipo lED Wide Flat Panel Display matriz ativa; Padrao sVGA. 

Area visivel: no minimo 21 polegadas. 

Resolu~ao: no minimo, 1360 x 738 pixel nao entrela~ado. 

Suporte de cores: no minimo, 16 milhoes de Cores. 

Pixel Pitch: no maximo, 0,30 mm. 

Angulo de visao: no minimo, H: 170°, V: 160°. 

Brilho: no minimo, 250cd/m2. 

Entrada para sinal de video: VGA anal6gico e HDMI (Nao sera permitida a utiliza~ao de adaptadores e conversores). 

I Tela: Tratamento antirreflexivo. 

Tempo de resposta: no maximo, 8ms. 

Padrao: Plug & Play. 

02 Controles manuais ou automaticos para ajuste de imagem: brilho, contraste, posicionamento vertical, posicionamento horizontal. 

I Botao: liga/desliga e led indicador de funcionamento. 

I
, Alimenta~ao: comutavel automaticamente de 100 - 240 VAC, com fonte interna no monitor. 

Certifica~ao: Certifica~ao EPEAT na categoria Gold ou EPEAT 2.0 na categoria Bronze ou Energy Star, sendo aceito catalogo, folder ou 
I documento do fabricante para comprova~ao. 
I 
I Base: Ajuste de inclina~ao, altura e rota~ao (pivot), sem a necessidade de utiliza~ao de nenhuma ferramenta. 

I Acessorios: Nao serao admitidos acess6rios modificados atraves de adaptadores, frisagens, usinagens em geral, fura~oes, emprego de 

I 
adesivos, fitas adesivas ou qualquer outro procedimento ou emprego de materiais inadequados que adaptem for~adamente os acess6rios 
ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompativeis. 

I Cabos e drivers: Deverao ser fornecidos para cada monitor os cabos para liga~ao anal6gica e digital do monitor ao PC, atraves das conexoes 
I de entrada VGA (anaI6gico) e HDMI (digital), sem utiliza~ao de adaptadores, extensores, divisores ou conversores; Deverao ser fornecidos 

I 
todos os cabos e drivers e outros softwares, compativeis com 0 sistema operacional Windows 10 Professional 64 bits, necessarios para 0 

total funcionamento do equipamento. 

J~~rp~ed~:i~~~~~:=~~~~~~~i~z~~pr~~~. 
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Potencia minima: 600 VA/300W; 

Tensao de Entrada: 115V/220V Bivolt automatico com varia~ao maxima entre 88 a 141 (rede 115V~) 170 a 262 (rede 220V~); 

Tesao de Saida: 115V; 

Regula~ao de ± 5% (para opera~ao bateria) e + 6% / - 10% (para opera~ao rede); 

Processador Rise/Flash - Nao serao aceitos equipamentos com a tecnologia Cisc; 

Filtro de linha; 

Inversor sincronizado com a rede atraves do sistema PLL; 

Minimo 1 LED que indica as condi~5es do nobreak; 

Fun~ao mute; 

Forma de onda senoidal por aproxima~ao - retangular PWM; 

Botao liga/desliga temporizado; 

Recarga automatica das baterias; 

Permite ser ligado na ausencia de rede eletrica; 

Estabilizador interne com 4 estagios de regula~ao; 

Fun~ao True RMS; 

Rendimento minimo: 95% (para opera~ao rede) e 85% (para opera~ao bate ria); 

Baterias Internas: Minimo 1 bateria de 12Vdc / 7Ah, selada livre de manuten~ao; 

Quantidade de tomadas: Minimo 4 no padrao NBR 14136; 

Partida a Frio: Permite que 0 nabreak seja ligado na ausencia de rede eletrica; 

Circuito Desmagnetizador; 

Porta fusivel externo com minimo de uma unidade reserva; 

Tempo de acionamento do inversor: ~ 0,8 ms; 

Contra descarga total das baterias; 

Contra surtos de Tensao; 

Cotra Sobreaquecimento Transformador; 

Contra Curto-circuito no inversor; 

Contra sub/sobretensao da rede eletrica; 

Contra potencia excedida; 

A garantia do equipamento devera englobar todas as falhas de pe~as e mao de obra de fabrica~ao por um perfodo minimo de 36 (trinta e 

seis) meses, sendo 12 (doze) para as baterias internas, com atendimento onsite em Fortaleza e regiao metropolitana. 

~~ ';r::.vador de CD/DVD externo. 

Tipo: externo e portatil. 

Interface: USB 2.0 ou superior. 

Formatos de midias compativeis: CD-R/RW/ROW, DVD±R/ROM, DVD±R/RW, DVD±R (camada dupla). 

Alimenta~ao: via USB 5V (nao requer fonte externa de alimenta~ao). 
04 

Comprimento do cabo USB: aproximadamente 50 em. 

Buffer: no minimo 1MB. 

Dimensoes aproximadas: 150 x 14 x 136 mm. 

Velocidade de grava~ao: CD-R/RW/ROW 24X, DVD±R/ROM 8X, DVD±R/RW 4X, DVD±R (eamada dupla) 2.4X. 



Velocidade de reprodu~ao: CD-R/RW/ROW 24X, DVD±R/ROM 8X, DVD±R/RW 4X, DVD±R (camada dupla)2.4X. 

Tempo de acesso: DVD-RAM: 260 ms, DVD-ROM: 160 ms e CD-ROM: 140 ms. 

Compatibilidade: com os sistemas operacionais Vista, 7, 8.1 e 10. 

Cor predominante: grafite/cinza/preta. 

Garantia: minima de 12 (doze) meses do tipo balcao. 

Tipo: Caixa de som multimidia para computador. Conjunto de duas caixas Plug & Play; 

Alimenta~ao: via porta USB; 

Voltagem: 5V DC; 

Potencia minima de saida de cada caixa: 3W RMS, totalizando 6W RMS; 

Rela~ao sinal/ruido: 60db; 

05 Botoes: liga/desliga e controle de volume em uma das caixas; 

I Conector: P2 de 3.5 mm estereo; 

Altura maxima de cada caixa: 30cm. 

Comprimento minimo do cabo: 1l0cm; 

Cor predominante: grafite/cinza/preta. 

Garantia: minima de 12 (doze) meses do tipo balcao. 

litem Produto: Webcam 

06 

Conexao com 0 computador: via USB 2.0 ou superior; 

Comprimento minima de cabo: 1,5 metros; 

Resolu~ao minima: 1280 x 720 pixels; 

Captura de imagem/video (4:3 SO): 320x240, 640x480, 800x600; 

Captura de imagem/video (16:9 WI: 60p, 480p, 720p; 

Taxa minima de quadros por segundo: 30fps (frames por segundo) com resolu~ao 1280 x 720 pixel; 

Compatibilidade: Sistemas Operacionais Windows 7, 8.1 e 10; 

Compatibilidade: Compativel com aplica~5es de videoconferencia como Skype, Google Hangout, etc. Possuir suporte para 0 idioma 

I portugues; 

Microfone: Embutido com tecnologia de cancelamento de ruidos; 

Tipo de foco: Automatico; 

Caracteristicas: Clipe universal que se ajusta a notebooks e monitores; 

Cor predominante: grafite/cinza/preta. 

Garantia: minima de 36 (trinta e seis) meses do tipo balcao. 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDTCIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTI<;:A 

ANEXO II - Termo de Recebimento Provisorio - TRP 

1. IDENTIFICA<;AO 

FINALIDADE 

Este documento tern como finalidadedeclarar formalmente para a contratada que os bens/servi~os 
foram recebidos para posterior amilise de conformidade de qualidade, baseadas nos criterios de 
aceita~ao definidos no contrato. 

------------------------------------------------------------~ 

Processo CPA 

XXlXXXX 

Aquisi~ao de Infraestrutura de TI para 0 Judiciario Cearense 

Tribunal de Justi~a do Estado do Ceara TCJE 

Identificar a Contratada CNP J da Contratada 

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso I, 

da Instru~ao Normativa n° 4 do Ministerio do Planejamento, Or~amento e Gestao - MPOG, de 

11/09/2014, que os servi~os (ou bens), re1acionados na OS identificada, foram recebidos nesta data e 

serao objetos de avalia~ao quanto a conformidade de qualidade, de acordo com os Criterios de 

Aceita~ao previamente definidos pe1a Contratante. 

Ressaltamos que 0 recebimento definitivo destes servi~os (ou bens) ocorrera em ate 10 

(dez) dias, desde que nao ocorram problemas tecnicos ou divergencias quanta as especifica~5es 

constantes do Termo de Referencia correspondente ao Contrato supracitado. 

2. APROVA<;AO 

artefato> 

<Ao final, assinam 0 Fiscal Tecnico e 0 Preposto, preenchendo-se a data de aprova~ao do 

Fiscal Tecnico 

(Nome) - (Matricula) 

Preposto 

(Nome) - (Qualifica~ao) 

Fortaleza, (DD de MMMM deAAAA) 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTlCA 

ANEXO 111- Termo de Recebimento Definitivo - TRD 

1. Identifica~ao: 

Processo 
Processo CPA 

Administrativo: 

Assunto: Especificar 0 assllnto 

Periodo: Especificar () periodo (XX/XX/XXXX a XXIXX/XXXX) 

OBJETIVO 

Este documento tern como objetivo dec1arar para a contratada que os serviyos foram prestados ou os bens 

fomecidos foram devidamente avaliados e atendem aos requisitos estabelecido em Contrato. 

Identificar a Contratada. 

Aquisiyao de Infraestmtura de '1'1 para 0 Judiciario Cearense. 

Supervisor do Scrviyo de Operayuo 

Coordenador de Gestao de Servic;os 

Secret,lrio de Tecnologia da Inl()fInac;ao 

Por este instrurnento, os servidores acirna identificados atestarn, para fins de curnprirnento 

do disposto no art. 34, inciso VIII, da Instruyao Norrnativa nO 4 do Ministerio do Planejarnento, 

On;arnento e Gestao - MPOG, de 11/09/2014, que o(s) serviyo(s) ou bern(ns) integrante(s) da 

Ordern de Serviyo ou de Fornecirnento de Bens acirna identificada possui(ern) qualidade cornpativel 

corn a especificada no Terrno de ReferenciaiProjeto Basico do Contrato supracitado. 

2. Detalhamento dos servi~os e valores: 

<Descrever os bens f(}mecidos corn a quanti dade, valor e valor total. 'rambem relatar 0 

dcscumprirnento de SLA, quando homlcr.> 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDIcrARIO 
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Total 

3. Aprova~ao: 

Termo de Recebimento Definitivo - TRD 

AQSETIN2019003 - Infraestrutura de TI 

<Ao final, assinmn 0 Fiscal Requisitante e 0 Gestor do Contrato, preenchendo-se a data de 

aprova9ao do m1efato> 

Fiscal Requisitante 

(Nome) - (Qualiticac;:ao) 

Gestor do Contrato 

(Nome) - (Matricula) 

F ortaleza, (DD de MMMM de AAAA) 
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Modelo de Planilha de Forma~ao de Pre~os 

AQSETIN2019003 - Infraestrutura de TI 

ANEXO IV - MODELO DE PLANILHA DE FORMACAO DE PRE COS 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIA.RIO 

TRIBUNAL DE JUSTIC;A 

ANEXO V - Termo de Ciencia 

AQSETIN2019003 - Infraestrutura de TI 

TERMO DE CIENCIA 

Visa obter 0 comprometimento formal dos empregados da contratada diretamente envolvidos no 
projeto sobre 0 conhecimento da declaraC;:80 de manutenC;:80 de sigilo e das normas de seguranc;:a 
vigentes na Instituic;:ao. 

Por este instrumento, os funcionarios abaixo-assinados deciaram ter ciemcia e conhecer 0 teor do 

Termo de Compromisso de ManutenC;:80 de Sigilo e as normas de seguranc;:a vigentes na Contratante. 

<Nome> 
Matricula: <Matr.> 

<Nome> 
Matricula: <Matr.> 

<Nome> 
Matricula: <Matr.> 

<Nome> 
Matricula: <Matr.> 

<Nome> 
Matricula: <Matr.> 

<Nome> 
Matricula: <Matr.> 

_________________________________ de __________________ de20 ____ . 



ESTADO DO CEARA. 
PODER JUDICIA.RIO 

TRIBUNAL DE JUSTI~A 

ANEXO VI - Termo de Compromisso 

AQSETIN2019003 -Infraestrutura de TI 

TERMO DE COMPROMISSO - TC 

o <NOME DO 6RGAo>, sediado em <ENDERE(:O>, CNPJ n° < CNPJ> , doravante 

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em 

<ENDERE(:O>, CNPJ n° < CNPJ> , doravante denominada CONTRATADA; 

CONSIDERANDO que, em razao do CONTRATO N.D XX/20XX doravante 

denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA podera ter acesso a informagoes sigilosas do 

CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condigoes de revelagao destas 

informagoes sigilosas, bem como definir as regras para 0 seu uso e prote<;ao; 

CONSIDERANDO 0 disposto na PoHtica de Seguran<;a da Informa<;ao da 

CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar 0 presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTEN<;Ao DE 

SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes clausulas 

e condi<;oes: 

Constitui objeto deste TERMO 0 estabelecimento de condi<;oes especificas para 

regulamentar as obriga<;oes a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de 

informagoes sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por for<;a dos procedimentos 

necessarios para a execu<;ao do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em 

acordo com 0 que dispoem a Lei 12.527, de 18/11/2011 e os Decretos 7.724, de 16/05/2012 e 7.845, 

de 14/11/2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informa<;ao 

classificada em qualquer grau de sigilo. 



Para os efeitos deste TERMO, sao estabelecidos os seguintes conceitos e defini<;oes: 

INFORMACAO: dados, processados ou nao, que podem ser utilizados para produ<;ao e 

transmissao de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMACAO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente a restri<;ao de acesso 

publico em razao de sua imprescindibilidade para a seguran<;a da sociedade e do Estado. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se 

vincula. 

Serao consideradas como informa<;ao sigilosa, toda e qualquer informa<;ao classificada 

ou nao nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. 0 TERMO abrangera toda informa<;ao 

escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nivel, ou de qualquer outro modo 

apresentada, tangivel ou intangivel, podendo incluir, mas nao se limitando a: know-how, tecnicas, 

especifica<;oes, relat6rios, compila<;oes, c6digo fonte de programas de computador na integra ou em 

partes, f6rmulas, desenhos, c6pias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e economicos, 

defini<;oes, informa<;oes sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informa<;oes 

tecnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou nao ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante 

denominados INFORMA<;OES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA 

venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a Ihe ser confiada durante e em razao das atua<;oes 

de execu<;ao do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes; 

As obriga<;oes constantes deste TERMO nao serao aplicadas as INFORMA<;OES que: 

I - sejam comprovadamente de dominio publico no momenta da revelac;ao, exceto se tal 

fato decorrer de ato ou omissao da CONTRATADA; 

II - tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 

presente TERMO; 

III - sejam reveladas em razao de requisi<;ao judicial ou outra determina<;ao valida do 

Governo, somente ate a extensao de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de 

prote<;ao pertinente e tenham sido notificadas sobre a existencia de tal ordem, previamente e por 

escrito, dando a esta, na medida do possivel, tempo habil para pleitear medidas de prote<;ao que 

julgar cabiveis. 

As partes se comprometem a nao revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, 

transportar ou dar conhecimento, em hip6tese alguma, a terceiros, bem como a nao permitir que 
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qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execu<;ao do CONTRATO PRINCIj3At,,,.eJTi~j 

qualquer nivel hierarquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alega<;oes, fa<;a uso 

dessas INFORMA<;OES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

Paragrafo Primeiro - A CONTRATADA se compromete a nao efetuar qualquer tipo de 

copia da informa<;ao sigilosa sem 0 consentimento expresso e previo da CONTRATANTE, 

Paragrafo Segundo - A CONTRATADA compromete-se a dar ci€mcia e obter 0 aceite 

formal da dire<;ao e empregados que atuarao direta ou indiretamente na execu<;ao do CONTRATO 

PRINCIPAL sobre a existencia deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informa<;oes. 

I - A CONTRATADA devera firmar acordos por escrito com seus empregados visando 

garantir 0 cumprimento de todas as disposi<;oes do presente TERMO e dara ciencia a 
CONTRATANTE dos documentos comprobatorios. 

Paragrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessarias a 
prote<;ao da informa<;ao sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revela<;ao a 

terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Paragrafo Quarto - Cada parte permanecera como fiel depositaria das informa<;oes 

reveladas a outra parte em fun<;ao deste TERMO. 

I - Quando requeridas, as INFORMA<;OES deverao retornar imediatamente ao 

proprietario, bem como todas e quaisquer copias eventualmente existentes. 

Paragrafo Quinto - A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas 

controladas, coligadas, representantes, procuradores, socios, acionistas e cotistas, por terceiros 

eventual mente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por 

quaisquer outras pessoas vinculadas a CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem 

como a limitar a utiliza<;ao das informa<;oes disponibilizadas em face da execu<;ao do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

Paragrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no paragrafo primeiro, acima, 

tambem se obriga a: 

I - Nao discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer titulo ou dispor 

das INFORMA<;OES, no territorio brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, fisica ou juridica, e 

para nenhuma outra finalidade que nao seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, 

cumprindo-Ihe adotar cautelas e precau<;oes adequadas no sentido de impedir 0 usa indevido por 

qualquer pes so a que, por qualquer razao, tenha acesso a elas; 

II - Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com 

todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras 

despesas derivadas, a divulga<;ao ou utiliza<;ao das INFORMA<;OES por seus agentes, 

representantes ou por terceiros; 

III - Comunicar a CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulga<;ao, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMA<;OES, por determina<;ao judicial ou 

ordem de atendimento obrigatorio determinado por orgao competente; e 

~ .~. 
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IV - Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terc30 acesso as 

informagoes sigilosas. 

o presente TERMO tem natureza irrevogavel e irretratavel, permanecendo em vigor 

desde a data de sua assinatura ate expirar 0 prazo de classificagao da informagao a que a 

CONTRATADA teve acesso em razao do CONTRATO PRINCIPAL. 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMA<;OES, devidamente 

comprovada, possibilitara a imediata aplicagao de penalidades previstas conforme disposigoes 

contratuais e legislagoes em vigor que tratam desse assunto, podendo ate culminar na rescisao do 

CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estara sujeita, por 

agao ou omissao, ao pagamento ou recomposigao de todas as perdas e danos sofridos pela 

CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as 

quais serao apuradas em regular processo administrativ~ ou judicial, sem prejuizo das demais 

sangoes legais cabfveis, conforme Art. 87 da Lei n°. 8.666/93. 

Este TERMO de Confidencialidade e parte integrante e inseparavel do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

Paragrafo Primeiro - Surgindo divergencias quanto a interpretagao do disposto neste 

instrumento, ou quanto a execugao das obrigagoes dele decorrentes, ou constatando-se casos 

omissos, as partes buscarao solucionar as divergencias de acordo com os principios de boa fe, da 

equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Paragrafo Segundo - 0 disposto no presente TERMO prevalecera sempre em caso de 

duvida e, salvo expressa determinagao em contrario, sobre eventuais disposigoes constantes de 

outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informagoes, tal como aqui 

definidas. 

Paragrafo Terceiro - Ao assinar 0 presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 

concordancia no sentido de que: 

I - A CONTRATANTE tera 0 direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motiv~, auditar 

e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II - A CONTRATADA devera disponibilizar, sempre que solicitadas formal mente pela 

CONTRATANTE, todas as informagoes requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

III - A omissao ou tolerancia das partes, em exigir 0 estrito cumprimento das condigoes 

estabelecidas neste instrumento, nao constituira novagao ou renuncia, nem afetara os direitos, que 



poderao ser exercidos a qualquer tempo; 

IV - Todas as condic;;oes, TERMOS e obrigac;;oes ora constituidos serao regidos pela 

legislac;;ao e regulamentac;;ao brasileiras pertinentes; 

V - 0 presente TERMO somente podert~ ser alterado mediante TERMO aditivo firmado 

pelas partes; 

VI - Alterac;;oes do numero, natureza e quantidade das informa<;oes disponibilizadas para 

a CONTRATADA nao descaracterizarao ou reduzirao 0 compromisso e as obriga<;oes pactuadas 

neste TERMO, que permanecera valido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das 

situa<;oes tipificadas neste instrumento; 

VII - 0 acrescimo, complementa<;ao, substitui<;ao ou esclarecimento de qualquer uma 

das informa<;oes disponibilizadas para a CONTRATADA, serao incorporados a este TERMO, 

passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo tambem a mesma 

prote<;ao descrita para as informa<;oes iniciais disponibilizadas, sendo necessario a formaliza<;ao de 

TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII - Este TERMO nao deve ser interpretado como cria<;ao ou envolvimento das Partes, 

ou suas filiadas, nem em obriga<;ao de divulgar INFORMAC;OES para a outra Parte, nem como 

obriga<;ao de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

A CONTRATANTE elege 0 foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde esta localizada 

a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer duvidas originadas do presente TERMO, com 

renuncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condi<;oes, 0 presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE MANUTENC;Ao DE SIGILO e assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e 

um s6 efeito. 

<Nome> 

Matricula: <Matr.> 

Testemunha 1 

DE ACORDO 

<Nome> 

<Qualifica98o> 

Testemunha 2 



<Nome> 
<Qualificac;ao> 

<Nome> 
<Qualificac;ao> 

_______________________ __________ de _____________________ de20 



 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pregão Eletrônico n. 25/2019 
RP Aquisição de computadores, monitores de vídeo, nobreaks, caixas de som, gravadores de 

cd-dvd externos e webcams com fornecimento de serviço de garantia  

ANEXO 2 DO EDITAL 
ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO 

Lotes Materiais* 
Unid. de 
Medida 

Quant. 
Valor Unit. 
Estimado 

Valor Total 
Estimado 

01 - Cota Principal Computador Unid. 3.750 R$ 4.774,66 R$ 17.904.975,00 

02 - Cota Reservada 
de 25% 

Computador Unid. 1.250 R$ 4.774,66 R$ 5.968.325,00 

03 - Cota Principal Monitor de Vídeo Unid. 8.443 R$ 691,63 R$ 5.839.432,09 

04 - Cota Reservada 
de 25% 

Monitor de Vídeo Unid. 2.815 R$ 691,63 R$ 1.946.938,45 

05 - Cota Principal Nobreak Unid. 3.750 R$ 325,00 R$ 1.218.750,00 

06 - Cota Reservada 
de 25% 

Nobreak Unid. 1.250 R$ 325,00 R$ 406.250,00 

07 – Lote Exclusivo 
para ME/EPP 

Caixa de Som Unid. 1.000 R$ 63,00 R$ 63.000,00 

08 - Cota Principal Webcam Unid. 750 R$ 79,77 R$ 59.827,50 

09 - Cota Reservada 
de 25% 

Webcam Unid. 250 R$ 79,77 R$ 19.942,50 

10 - Cota Principal 
Gravador de CD/DVD 

externo 
Unid. 750 R$ 125,92 R$ 94.440,00 

11 - Cota Reservada 
de 25% 

Gravador de CD/DVD 
externo 

Unid. 250 R$ 125,92 R$ 31.480,00 

 R$ 33.553.360,54 
(*) As especificações técnicas mínimas dos materiais constam no anexo I do termo de referência 
– anexo 1 deste edital 

O CÁLCULO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS/SERVIÇOS DOS MATERIAIS CONSTANTES 
NESTA PLANILHA LEVOU EM CONTA QUE: 

a) para representação dos centavos, foram considerados os valores até a centésima parte do 
real, ou seja, até a segunda casa decimal; 

b) o arredondamento do centavo foi realizado quando a milésima parte do real foi superior a 
50% de R$ 0,01 (um centavo de real); 

c) para obtenção da média total, foram consideradas apenas as médias dos valores unitários 
por fornecedor. 

OBS 1: Os valores constantes na coluna “valor unitário estimado” e “valor total estimado” 
representam informação ao licitante quanto aos limites máximos por item, estimados pelo Tribunal. 

OBS 2: Na proposta do licitante deverão ser mantidas as informações constantes nas colunas 
“Lotes”, “Materiais”, “Unid. de medida” e “Quant.”, devendo preencher as colunas: “valor unitário” e “valor 
total”, com a sua proposta de preços, observando os limites máximos unitários e totais informados. 

OBS 3: O Valor total estimado de cada lote refere-se ao valor máximo da proposta que deverá 
ser cadastrada no sistema do Banco do Brasil até a data limite estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
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ANEXO 3 DO EDITAL - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

LOTE 1 – Cota principal 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Computador  3.750  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 2 – Cota reservada de 25% para ME/EPP 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Computador  1.250  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 3 – Cota principal 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Monitor de vídeo  8.443  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 4 – Cota reservada de 25% para ME/EPP 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Monitor de vídeo  2.815  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 5 – Cota principal 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Nobreak  3.750  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 6 – Cota reservada de 25% para ME/EPP 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Nobreak  1.250  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 7 – Cota exclusiva para ME/EPP 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Caixas de som  1.000  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 
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LOTE 8 – Cota principal 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Webcam  750  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 9 – Cota reservada de 25% para ME/EPP 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Webcam  250  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 10 – Cota principal 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Gravador de 
CD/DVD externo  

750  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

LOTE 11 – Cota reservada de 25% para ME/EPP 

Material Qtd. Marca Unid. de medida Valor unitário Valor total 

Gravador de 
CD/DVD externo  

250  Un. R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Produto: Microcomputador 

Processador:  
Placa-mãe:  
BIOS:  
Memória RAM:  
Interface de vídeo:  
Interface de som:  
Interface de rede física:  
SSD:  
Interfaces USB:  
Teclado:  
Mouse:  
Gabinete da CPU:  
Sistema operacional:  
Características elétricas:  
Certificações:  
Cor predominante:  
Garantia do fabricante: 
 

Produto: Monitor de Vídeo 
Monitor de vídeo:  
Área visível:  
Resolução:  
Suporte de cores:  
Pixel Pitch:  
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Ângulo de visão:  
Brilho:  
Entrada para sinal de vídeo:  
Tela:  
Tempo de resposta:  
Padrão:  
Controles manuais ou automáticos para ajuste de imagem:  
Botão:  
Alimentação:  
Certificação:  
Base:  
Acessórios:  
Cabos e drivers:  
Cor predominante:  
Garantia do Fabricante: 
 

Produto: Nobreak 
Potência mínima:  
Tensão de Entrada:  
Tensão de Saída:  
Regulação: 
Processador: 
Filtro de linha:  
Inversor sincronizado com a rede através do sistema PLL: 
Mínimo 1 LED que indica as condições do nobreak:  
Função mute:  
Forma de onda senoidal por aproximação : 
Botão liga/desliga temporizado:  
Recarga automática das baterias:  
Permite ser ligado na ausência de rede elétrica: 
Estabilizador interno com 4 estágios de regulação: 
Função True RMS: 
Rendimento mínimo: 
Baterias Internas:  
Quantidade de tomadas:  
Partida a Frio:  
Circuito Desmagnetizador: 
Porta fusível externo com mínimo de uma unidade reserva: 
Tempo de acionamento do inversor:  
Contra descarga total das baterias: 
Contra surtos de tensão: 
Contra sobreaquecimento transformador: 
Contra curto-circuito no inversor: 
Contra sub/sobretensão da rede elétrica: 
Contra potência excedida: 
Garantia: 
 

Produto: Gravador de CD/DVD externo 
Tipo:  
Interface:  
Formatos de mídias compatíveis: 
Alimentação:  
Comprimento do cabo USB:  
Buffer:  
Dimensões aproximadas:  
Velocidade de gravação:  
Velocidade de reprodução:  
Tempo de acesso:  
Compatibilidade:  
Cor predominante:  
Garantia: 
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Produto: Caixa de som 

Tipo: 
Alimentação:  
Voltagem: 
Potência mínima de saída de cada caixa:  
Relação sinal/ruído: 
Botões:  
Conector: 
Altura máxima de cada caixa:  
Comprimento mínimo do cabo: 
Cor predominante: 
Garantia: 
 

Produto: Webcam 
Conexão com o computador:  
Comprimento mínimo de cabo:  
Resolução mínima:  
Captura de imagem/vídeo (4:3 SD):  
Captura de imagem/vídeo (16:9 W):  
Taxa mínima de quadros por segundo:  
Compatibilidade (Sistemas Operacionais): 
Compatibilidade (aplicações de videoconferência): 
Possuir suporte para o idioma português: 
Microfone:   
Tipo de foco:  
Características:   
Cor predominante:   
Garantia: 

Ao 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO N. ____/2019 

Prezados Senhores, 

I - Apresentamos, em atendimento ao Edital em epígrafe, a seguinte proposta de preço: 

II - Declaração que esta proposta corresponde exatamente às exigências contidas na especificação e 
seus Anexos, as quais aderimos formalmente. 

III – Dados da Empresa 
Empresa: Razão Social: 
CNPJ/MF Tel/Fax: 
Endereço: CEP: Cidade: UF: 
Endereço Eletrônico (e-mail): 

IV – Dados do Representante Legal, responsável pela assinatura do Contrato 
Nome: Cargo: 
Endereço: CEP: Cidade: UF: 
Cart. Ident. nº.: Expedido por: CPF: 

Prazo de validade da proposta: _______ dias 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

Local, ______de ______________ de ___ 
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ANEXO 4 DO EDITAL 
RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 

PREGÃO ELETRÔNICO N. ___/2019 

OBS 1: Visando a possibilidade de comunicação futura entre este Tribunal de Justiça e essa empresa, 
solicitamos de Vossa Senhoria, preencher o formulário de recibo de retirada do Edital pela Internet e 
remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (085) 3207-7098 ou 3207-7100, antes 
do início da sessão.  

OBS 2: CASO O EDITAL SEJA RETIRADO NO SITE DO www.licitacoes-e.com.br, ESTA EXIGÊNCIA 
NÃO É NECESSÁRIA. 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL):  

CNPJ N.: 

ENDEREÇO:  

E-MAIL:  

FONE/FAX: 

CIDADE:  

ESTADO:  

PESSOA RESPONSÁVEL:  

IDENTIDADE:  

Retiramos, através do acesso à página  www._________________, nesta data, cópia do Edital 
n.___/20___, do TJCE. 

_______________________, ______ de ____________ de 2019. 
(Local)                                          (Data) 

__________________________________ 
Assinatura do Licitante




